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  EDITAL EXCLUSIVO PARA MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI,
MICROEMPRESA - ME E EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP E COM

PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS SEDIADAS NO ÂMBITO
REGIONAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 99/2023.

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°: 24/2023 modalidade Pregão Eletrônico do tipo menor

preço por item - SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  a partir das 17:00 horas do dia 28/03/2023 às 08:30 horas do

dia 18/04/2023.

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: a partir das 08:30 às 09:00 horas do dia

18/04/2023.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: a partir das 09:00 horas do dia 18/04/2023.

LOCAL: www.bll.org.br 

I. PREÂMBULO

1. O Município de Santa Lúcia, inscrito no CNPJ sob nº 95.594.776/0001-93, torna público que se
acha aberta, nesta unidade, licitação na modalidade Pregão Eletrônico do tipo menor preço por
item,  objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para a Aquisição de materiais de segurança
(EPIs) para as Secretarias e Departamentos Municipais , de forma parcelada, no valor máximo
de R$ 20.425,30 (Vinte  Mil, Quatrocentos e  Vinte  e  Cinco Reais e  Trinta Centavos), por um
período de 365 Dias, conforme especificações no ANEXO I deste Edital, que será regida pela  Lei
Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013,
Decreto Municipal nº 153, de 07 de julho de 2020, Lei Complementar (Federal) nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, Lei Complementar (federal) nº 147, de 07 de agosto de 2014, aplicando-se
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
do Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 e
demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

2. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET,
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do
Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões .

3. As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que
dele fazem parte integrante.

4. A sessão de disputa de preços do Pregão será realizada no site  www.bll.org.br, e  terá início às
09:00 horas  e  será conduzida pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio nomeados pelo Decreto nº
1/2023 de 03/01/2023, designados nos autos do processo em epígrafe.

5. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta,
atentando também para a data e horário para início da disputa.

6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
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7. Os esclarecimentos sobre o conteúdo do Edital e seus Anexos somente serão prestados e
considerados quando solicitados por escrito ao Pregoeiro ou à Equipe de Apoio, até 03 (três) dias
úteis antes da data fixada para a abertura da  licitação, endereçados ao e-mail:
compras@santalucia.pr.gov.br e na página do processo no site www.bll.org.br para ciência de  todos
os interessados.

7.1 As respostas a todos os questionamentos (dúvidas ou esclarecimentos) serão disponibilizadas no site
do Município - www.santalucia.pr.gov.br, no link  – Licitações e na página do processo no site
www.bll.org.br para ciência de  todos os interessados.

8. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebime nto das propostas , qualquer pessoa
poderá solicitar impugnar o ato convocatório do Pregão apresentando por meio de requerimento e
motivando as causas a referida impugnação.

8.1 A impugnação deverá ser apresentada por escrito, dirigida ao Pregoeiro, e conter o nome
completo do responsável, indicação da modalidade e número do certame, a razão social da empresa,
número do CNPJ, telefone, endereço eletrônico e fac-símile para contato, devendo enviada via
correio e letrônico no e-mail: compras@santalucia.pr.gov.br e na página do processo no site
www.bll.org.br para ciência de  todos os interessados.

8.2 A impugnação será dirigida à autoridade subscritora do Edital e será julgada em até  02 (dois) dias, a
contar da data do seu recebimento e a resposta será publicada no Diário Oficial Eletrônico do
Município (DOE-AMP), acessível no sítio eletrônico do Município no seguinte endereço:
www.santalucia.pr.gov.br – no link Diário Oficial, e disponibilizadas no site do Município -
www.santalucia.pr.gov.br, no link - Licitações - Transparência, para ciência de  todos os interessados
e na página do processo no site www.bll.org.br.

8.3 Não serão conhecidas as impugnações interpostas por fax e/ou vencidos os respectivos prazos
legais. 

8.4 Procedentes as razões da petição de impugnação contra o ato convocatório, será designada nova
data para a realização do certame.

9. Os atos e decisões da presente lic itação serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do
Município (DOE-AMP), acessível no sítio eletrônico do Município no seguinte endereço:
www.santalucia.pr.gov.br – no link Diário Oficial, e na página do processo no site www.bll.org.br.

10. As comunicações dirigidas por meio eletrônico ao representante  do licitante suprem, para todos os
efeitos, o dever de comunicação por parte do Município de Santa Lúcia.

11. O Edital e seus Anexos podem ser obtidos no Departamento de Licitações e Contratos, localizado na
Avenida do Rosário, 228, Paço Municipal - CEP: 85795000 - Bairro: Centro, Cidade/UF: Santa
Lúcia/PR, das 07:45h00 às 12h00 horas e das 13h15 às 17h00, nos dias úteis, no site do site do
Município - www.santalucia.pr.gov.br  no link - Licitações - Transparência, bem como solicitado
pelo  e-mail: compras@santalucia.pr.gov.br e, ainda, no endereço ele trônico www.bll.org.br . Em
caso de dúvidas, fone (45) 3288-1144.

II. DO OBJETO
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1. A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para a Aquisição de materiais de
segurança (EPIs) para as Secretarias e Departamentos Municipais, conforme especificações
constantes no Termo de Referência que integra este Edital – Anexo I.

2. As quantidades inic ialmente previstas dos produtos licitados, objetos desta licitação, são
estimativas, não se obrigando o Município de Santa Lúcia por meio da sua Secretaria Municipal de
Saúde à aquisição total dos mesmos.

III. DA PARTICIPAÇÃO:

1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da
contratação, desde que Microempreendedor Individual - MEI, Microempresas – ME e
Empresas de Pequeno Porte – EPPʼs , regularmente estabelecidas no País, na forma prescrita
pelos artigos 47 e 48 da Lei Complementar (Federal) 123/2006 e Lei Complementar (federal)
nº 147/2014, que preencherem as normas e condições constantes neste Edital e seus anexos.

2. Os Microempreendedores Individual - MEI, Microempresas – ME e Empresas de Pequeno
Porte  – EPPʼs sediadas no âmbito regional terão o benefício de prioridade de contratação ,
conforme o previsto no § 3º do Artigo 48, da Lei Complementar (Federal) 123/2006 e  Lei
Complementar (federal) nº 147/2014, com o objetivo de promover o desenvolvimento dessas
empresas.

2.1. Para fins de delimitação espacial, entende-se como âmbito regional, as empresas sediadas no
âmbito da Região Metropolitana de Cascavel-Pr, conforme Lei Complementar do Estado do
Paraná nº 186 de 13 de janeiro de 2015, uma vez que, de acordo com a pesquisa de mercado para
o presente procedimento licitatório, foram identificadas potenciais participantes para a presente
licitação, nesta região, em número mínimo de 03 (Três), conforme determinação legal e
jurisprudencial.

3. Os Microempreendedores Individuais - MEI, as Microempresas – ME e Empresas de Pequeno
Porte – EPPʼs somente poderão participar desta licitação, desde que assinalem nos dados cadastrais
cadastramento junto à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, o regime de ME/EPP, bem como no
ato do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no s istema  e , além disso,
comprovem no ato da habilitação a sua condição de ME/EPP, através do seguinte documento:

a) Declaração da empresa, subscrita por seu representante legal e seu contador, de que é
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte , constituída na forma da Lei Complementar nº
123/2006, conforme modelo constante do Anexo III do presente Edital.

3.1. A comprovação de que trata a alínea anterior não se aplica aos Microempreendedores Individuais
- MEI, basta apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI no
ato do cadastramento da proposta.

3.2. Caso não haja a comprovação do enquadramento referida na alínea "a" do item 3, deste
capítulo, as proponentes não poderão participar do procedimento licitatório.

3.3. A licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que se enquadrar em qualquer das vedações
do artigo 3°, § 4°, da Lei Complementar n° 123/2006, não poderá usufruir do tratamento exclusivo
previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar a  respectiva declaração.
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3.4. A declaração falsa relativa ao enquadramento na condição de microempresa ou empresa de pequeno
porte sujeitará a licitante, nos termos do art. 7°, da Lei nº 10.520/02, à sanção de impedimento de
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco)
anos, como também caracteriza o crime previsto no art. 299 do Código Penal, sem prejuízo das
multas previstas neste Edital, bem como das demais cominações legais.

4. Para participar deste Pregão Eletrônico as empresas deverão apresentar toda a documentação
exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões.

4.1. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de
Licitações e Leilões, até no mínimo 01 (uma) hora antes do horário fixado no edital para o
recebimento das propostas.

4.2. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado do Instrumento particular de
mandato outorgando à corretora  associada, por meio de seu operador devidamente credenciado
junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela
Bolsa de Licitações e Leilões (ANEXO II);

4.3. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que
pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema ele trônico, o equivalente  ao percentual
estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos
recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL –
Bolsa de Licitações e Leilões, (ANEXO II)

5. Estarão impedidos de participar da presente  licitação:

5.1. Licitantes que não sejam Microempreendedores Individuais - MEI, as Microempresas – ME e
Empresas de Pequeno Porte – EPP.

5.2. Os interessados suspensos do direito de lic itar com a Administração Municipal de Santa Lúcia, no
prazo e nas condições do impedimento;

5.3. Os interessados que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração
Municipal, Estadual ou Federal previstas nos incisos III e IV do artigo 87 da Lei n. º 8.666/93.

5.4. Os enquadrados no artigo 9º da Lei n.º 8.666/93 e alterações.

5.5. Empresas cujo objeto socia l não seja pertinente e compatível com o objeto desta Licitação;

5.6. Empresa que se encontre sob falência, dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial;

5.7. Consórcio de empresas, sob nenhuma forma;

5.8. Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem regularmente no país;

6. A participação neste certame importa ao licitante o conhecimento de todas as condições
estabelecidas no presente  Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas
e técnicas aplicáveis.

7. Além destas condições gerais, deverão ser obedecidas as exigências específicas de participação 
fixadas no Edital.
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8. O pregoeiro verificará  o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação.

IV. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial,
as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos re lativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a  aplicação de penalidades

previstas na legislação.

V. DO CREDENCIAMENTO E DA PARTICIPAÇÃO NO SISTEMA ELETRÔNICO DE
LICITAÇÕES

1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais  interess adas deverão nomear através do instrumento
de mandato previsto no anexo II, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.

2. A participação do licitante  no pregão eletrônico se  dará por meio de participação direta ou
através de empresas associadas  à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar,
por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances
sucessivos de preços, em nome do lic itante, somente se dará mediante prévia definição de senha
privativa. 

4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa
De Licitações do Brasil.

5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada dire tamente ou por seu representante, não cabendo a  BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que
por terceiros.
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6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica  a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das
transações inerentes ao pregão eletrônico.

7. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se  dará por meio da digitação da senha
pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de  mercadorias) e
subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.

8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no s istema eletrônico durante a sessão
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu
representante;

9. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no s istema operacional, poderá ser esclarecida ou
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através
da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br.

11. O cadastramento de proposta junto ao sistema ensejará automaticamente, por parte  da
empresa, na concordância com todos os termos do edital e  na declaração de que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação;

VI - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUM ENTOS DE HAB ILITAÇÃO.

1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-
se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

2. O envio da proposta , acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá
por meio de chave de acesso e senha.

3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte  deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e  trabalhista, nos termos
do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

4. Incumbirá ao licitante  acompanhar as operações no s istema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas  pelo sistema ou de sua desconexão. 

5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
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6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para  avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

VII – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

a) Valor unitário;
b) Marca;

Obs: nos casos em que a denominação da marca identifique o licitante/proponente poderá
ser utilizada a denominação “ própria” .

c) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, quando for o caso; 

2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens.

4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de e rro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação. 

6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência
indicados no Termo de Referência.

7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

7.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da  empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
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VIII - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES 

1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema ele trônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante .

2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7. O licitante somente  poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ aberto”, em que
os licitantes apresentarão lances públicos e s ucessivos, com prorrogações (Art. 31, parágrafo
único do Decreto 10.024/2019).

8.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do
período de duração da sessão pública.

8.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários. 

8.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.
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8.4 Encerrada a fase  competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

9. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo
a ordem crescente de valores.

10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar. 

11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá  permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessão pública será suspensa e reinic iada somente após decorridas 24 (vinte e quatro)
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação. 

14. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus
anexos. 

15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

16. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

17. Havendo eventual empate  entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens
produzidos:

a) no pais;
b) por empresas brasileiras; 
c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação.

18. Persistindo o empate, a proposta vencedora  será  sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.

19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá  encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao lic itante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

19.1 Encaminhada a contraproposta de que trata o item anterior, será concedido o prazo de 10 (dez)
minutos para que o licitante apresente sua resposta no chat ou altere os valores do campo de
digitaçao de valores, sob pena de concluir-se que o último lance ofertado na fase de lances é a
proposta final do lic itante e ser dado sequencia ao processo.
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20. Será assegurada a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas no âmbito regional, conforme item 2 e 2.1 da seção III deste edital, da seguinte forma:

21.1 Após terminada a fase de lances o pregoeiro verificará se a(s) ME/EPP(s) vencedora(s) do(s)
item(ns) está(ão) sediada(as) no âmbito Regional e, caso não esteja, aplicará a prioridade de
contratação a favor da empresa sediada no âmbito regional que ofertou o menor preço, desde que o
preço desta(s) esteja dentro da margem de 10% em relação ao menor preço daquela(s). Assim sendo,
o Pregoeiro adjudicará o item a favor da empresa sediada na região, nos termos do parágrafo 3° do
art. 48 da Lei complementar 147 de 07 de agosto de 2014.

21.2 Em caso de dúvidas ou controvérsias, que não estejam especificados nos itens acima serão
observados os critérios determinados pela Lei 123/2006 e Lei 147/2014.

22. Encerrada a etapa anterior, o pregoeiro deverá  encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta
à ME/EPP vencedora, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital.

23. As negociações serão realizadas por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

24. O pregoeiro solicitará ao licitante  melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.

25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase  de aceitação e julgamento da proposta.

IX - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edita l e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no §
9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.

3. Após a fase de lances, caso algum valor permaneça superior ao máximo fixado no edital, o
Pregoeiro encaminhará, via sistema, mensagem ao autor da proposta, visando a negociação e a
readequação do valor do item para que seja igual ou inferior ao valor máximo fixado no edital,
momento em que será  concedido o prazo de 5 (cinco) minutos a licitante  para analisar a proposta de
negociação. Caso a licitante não a ltere o valor proposto no prazo estabelecido, a mesma será
desclassificada no referido item.

3.1 Considera-se inexequível a  proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites
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mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para  aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita ;

4.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata;

5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não
aceitação da proposta.

5.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

5.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

5.3 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.4 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário
para a sua continuidade.

5.5 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema ele trônico, contraproposta ao lic itante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

5.6 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

5.7 A negociação será  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

5.8 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará  a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edita l.

X - DA HABILITAÇÃO

1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante  detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
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1.1 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/).

1.2 Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública, site  do TCE-PR
(https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx).

1.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

1.3.1 Caso conste na consulta de situação do fornecedor a existência de ocorrências impeditivas indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório
de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

1.3.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

1.3.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

1.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição
de participação.

1.5 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

1.6 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 24  (Vinte e quatro) horas, sob pena de
inabilitação.

1.7 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

1.7.1 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

1.7.2 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

1.8 A empresa vencedora deverá apresentar, imediatamente após o encerramento da disputa, os
seguintes documentos, para fins de habilitação.

1.8    HABILITAÇÃO JURÍDICA

1.8.1 No caso de Empresário Individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis , a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
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1.8.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade  no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.8.3 No caso de Sociedade Empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada -
EIRELI: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores ;

1.8.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis  onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

1.8.5 No caso de Sociedade Simples: Inscrição do Ato Constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

1.8.6 No caso de Cooperativa: Ata de Fundação e  Estatuto Social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

1.8.7 No caso de Agricultor Familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou,
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e  do
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012.

1.8.8 No caso de Produtor Rural: Matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de
2009 (arts. 17 a 19 e 165).

1.8.9 No caso de Empresa ou Sociedade Estrangeira em Funcionamento no País: decreto de
autorização;

1.8.10 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

1.8.11 Tratando-se de procurador, deverá ser apresentado o instrumento de procuração público ou
particular com firma reconhecida do qual constem poderes para praticar todos os atos pertinentes
ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados nos itens 1.8.1 ao
1.8.9, que comprove os poderes do mandante para a outorga - Anexo IV;

1.9 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

1.9.1 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas  Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

1.9.2 Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de Certidão
Expedida Conjuntamente  pela Secretaria da  Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles re lativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
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1.9.3 Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

1.9.4 Prova de Inexistência de Débitos Inadimplidos Perante a Justiça do Trabalho (CND-T)
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;

1.9.5 Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, ou certidão narrativa de inexistência, conforme o caso;

1.9.6 Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou
certidão narrativa de inexistência, conforme ocaso;

1.9.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório,
deverá comprovar ta l condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede,
ou outra equivalente, na forma da lei;

1.9.8 Certidão de Quitação com a fazenda Municipal da Sede da Licitante ;

1.9.9 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente a lguma restrição, sob pena de inabilitação.

1.10 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

1.10.1 Certidão Negativa de Falência e  Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica;

1.11 OUTRAS COMPROVAÇÕES

1.11.1 Declaração de Pleno Atendimento aos Requis itos  de Habilitação, de acordo com modelo
estabelecido no Anexo VI do Edital;

1.11.2 Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que
se encontra em Situação Regular Perante o Ministério do Trabalho, conforme modelo anexo ao
Decreto Estadual nº 42.911, de 06.03.98 (Anexo VII);

1.11.3 Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante,
assegurando a Inexistência de Impedimento Legal para Licitar ou Contratar com a
Administração Pública (Anexo VIII). 

1.11.4 Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante,
declarando a Ausência de Parentesco (Anexo IX).

1.11.5 Declaração da empresa, emitida e assinada por seu representante legal e pelo contador, de que é
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte , constituída na forma da Lei Complementar nº
123/2006, conforme modelo constante do Anexo III do presente Edital.
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Obs: Todos os licitantes que forem ME/EPP, exceto os Microempreendedores Individuais, deverão
apresentar a Declaração de ME/EPP, sob pena de inabilitação.

1.12 DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

1.12.1 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e  trabalhista não impede que a lic itante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez
que atenda a todas as demais exigências do edital.

1.12.2 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

1.12.3 Caso a proposta mais vantajosa seja  ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a  existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e  trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação
de justificativa.

1.12.4 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará  a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edita l, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

1.12.5 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá
a sessão, informando no “ chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

1.12.6 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

1.12.7 Nos itens não exclusivos a  microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos
44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da
proposta subsequente.

1.12.8 Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará
como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação
das propostas.

1.12.9 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

XI – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA ESCRITA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

1. A Empresa vencedora deverá entregar/protocolar em até 03 (três) dias úteis a documentação
referente a habilitação e demais anexos, juntamente com a Proposta de Preços Escrita, com os
valores oferecidos após a etapa de lances, em 01 (uma) via, no seguinte endereço: na Secretaria
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Municipal de Administração da Prefeitura Municipal - Sito à Avenida do Rosário, 228, Paço
Municipal - CEP: 85795000 - Bairro: Centro, Cidade/UF: Santa Lúcia/PR.

2. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer
processo de cópia autenticada por tabelião de notas  ou cópia acompanhada do original para
autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio.

3. Fica dispensada a entrega/protocolo da documentação física referente  a habilitação e  demais
anexos, juntamente com a Proposta de Preços Escrita em original, que se referem os itens 1 e 2
acima, desde que os mesmos estejam devidamente apresentados Plataforma BLL, e que possuam
autenticação digital e assinatura com certificação digital do representante legal da empresa.

4. A Proposta de Preços deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo V deste
Edital, obedecendo às seguintes condições:

4.1 Elaborada em papel timbrado da empresa e redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto
às expressões técnicas de uso corrente

4.2 Conter nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual (ou municipal, se for o caso) do licitante, assim
como, preferencialmente, endereço completo, telefone válido do setor responsável pelos pedidos
(preferencialmente Whatssap) e endereço eletrônico de e-mail válido do setor responsável
pelos pedidos;

4.3 Conter identificação do número do Pregão;

4.4 Suas páginas devem ser numeradas sequencialmente, de preferência encadernadas ou preparadas em
pasta, devidamente fechada, para que não existam folhas soltas;

4.5 Não deve conter rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas que  dificultem sua análise;

4.6 Descrição detalhada dos itens objetos da presente licitação, com a indicação do modelo e marca do
produto cotado, em conformidade com as especificações do Termo de Referência – Anexo I - deste
Edital;

4.6.1 As empresas que não descreverem o modelo para os itens que assim o requeiram e a marca estarão
sujeitas a terem as suas propostas não aceitas.

4.7 Preço unitário e total, por item, com no máximo 04 (quatro) casas decimais, (quatro dígitos após a
vírgula, ex.: R$ 0,0001) bem como preço global em moeda corrente nacional, em algarismo e por
extenso, apurado à data de  sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou
previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as
despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas,
diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação;

4.8 Prazo de validade da  proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias;

4.9 Deve ser datada e  assinada pelo representante legal do lic itante  ou pelo procurador na sua
última página e  rubricada nas demais páginas.

4.10 Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste  Edital. 
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4.11 Na proposta de preço deverá estar especificado, além do preço, os seguintes itens , podendo
estar contida no formulário da proposta ou em documento redigido separadamente, desde que esteja
contido no envelope da proposta:

a) O prazo de garantia contratual dos itens dos lotes: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 10 à garantia legal, é de,
no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se  superior, contado a
partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. E para os
itens dos lotes 8, 9 e  11 o  prazo de validade não deverá ser inferior a 12 meses, a contar da
data da entrega do produto. Os produtos deverão, ainda, ser entregues com prazo equivalente
a, no mínimo, 75% de sua validade total, contados da data de fabricação. Por exemplo, se  o
produto possui validade de 24 meses contados da data de fabricação, no ato da entrega, deverá
possuir, no mínimo, 18 meses de validade restante.

b) As quantidades inicialmente previstas dos produtos lic itados, objetos desta licitação, são
estimativas, não se  obrigando o Município de Santa Lúcia por meio da s ua Secretaria
Municipal de Administração à aquis ição total dos mesmos.

c) Os dados da pessoa que as sinará o contrato: Nome, Nacionalidade, Profissão, Estado Civil, Nº
do RG - Órgão Expeditor, Nº do CPF, Endereço Completo, Cidade, Estado.

4.12 A Proposta deverá atender aos itens da coluna observações do Anexo I – Termo de Referência, sob
pena de desclassificação do item.

4.13 A apresentação da Proposta  de Preços pelo licitante implica na aceitação:

a) do prazo de pagamento;
b) as demais condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

XII - DO RECURSO E DAS CONTRARRAZÕES

1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 30
(trinta) minutos , para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada,
isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo
próprio do sistema.

2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência  de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.

2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais lic itantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
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3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

5. A sessão pública poderá ser reaberta:

5.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria  sessão pública, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

5.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses,
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

5.3 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

5.4 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“ chat” ), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de
acordo com a fase do procedimento licitatório.

XIII - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

1. O objeto da lic itação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.

2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório. 

XIV - FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1. Homologado o resultado da licitação pela autoridade competente, o Município de Santa Lúcia-Pr
convocará o lic itante classificado em 1º lugar, por analogia ao disposto no artigo 13, caput, do
Decreto Federal n.º 7.892/2013, para no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar a Ata de Registro
de Preços (ANEXO X), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital e das demais sanções legais aplicáveis.

2. A existência de preços registrados não obriga o Município de Santa Lúcia-Pr a firmar as
contratações que deles possam advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade
de condições.

3. A convocação para assinatura da Ata de Registro de Preço, e contrato quando cabível, formalizar-se-
á mediante notificação ou qualquer outro meio a critério do Município de Santa Lúcia-Pr.

4. O prazo para assinar a Ata de Registro de Preço, poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo
justificado, aceito pelo Município de Santa Lúcia-Pr.
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5. Decorrido o prazo máximo da convocação do órgão sem que o(s) licitante(s) tenha assinado e
devolvido a Ata de Registro de Preços, caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a
Administração, a seu exclusivo juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para que manifestem interesse , em igual prazo, conforme dispõe parágrafo único do
artigo 13 do Decreto Federal n.º 7.892/2013, ou, então, revogar a licitação.

6. Em caso de recusa injustificada do licitante em assinar a Ata de Registro de Preço ou aceitar o
instrumento equivalente dentro do prazo anteriormente estabelecido, sujeitá-lo-á as sanções
previstas no Capítulo XVI do presente edital. 

7. A Ata de Registro de Preços vigorará por 365 Dias, contados da sua publicação.

8. Ao assinar a Ata de Registro de Preços, o licitante obriga-se ao fornecimento pelos preços nela
registrados. 

9. Na assinatura da Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência da Ata de
Registro de Preço, sob pena de aplicação das sanções definidas no Capítulo XVI do presente
instrumento. 

10. A assinatura da Ata de Registro de Preços estará condicionada a apresentação do documento hábil
que comprove poderes para a prática desse ato, mediante apresentação do respectivo ato constitutivo
e procuração com poderes específicos, sendo o caso. No caso de instrumento particular, deverá ser
comprovada a capacidade do signatário para nomear procurador, mediante apresentação de cópia do
ato constitutivo em vigor.

11. Farão parte integrante  da Ata de Registro de Preços todos os elementos que tenham servido de base
para o julgamento da licitação apresentados pelas empresas classificadas e com preços registrados,
bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, independentemente de
transcrição. 

12. O registro de preços poderá ser cancelado por inidoneidade superveniente ou comportamento
irregular do licitante beneficiário da Ata de Registro de Preços, ou, ainda, no caso de substancial
alteração das condições do mercado. 

13. Os licitantes beneficiários da Ata de Registro de Preços não poderão transferir os direitos e
obrigações dela decorrentes a outrem.

14. Os preços registrados na presente  ata poderão ser alterados em decorrência de eventual
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados. 

14.1 Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço
praticado no mercado, o fornecedor será convocado para que promova a redução dos preços.

14.2 Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, podendo o
Município de Santa Lúcia – Pr., convocar os demais fornecedores classificados para, nas mesmas
condições, oferecer igual oportunidade de negociação, ou revogar a ata de  registro de preços ou
parte dela.
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14.3 Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior aos registrados, o fornecedor poderá solicitar
revisão dos preços, mediante requerimento fundamentado, com apresentação de comprovantes e de
planilha deta lhada do custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumprir as obrigações
assumidas, em função da elevação dos custos dos bens, decorrentes de fatos supervenientes,
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do a justado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

14.4 Procedente o pedido, o Município de Santa Lúcia - Pr, providenciará a a lteração do preço registrado.

14.5 Não sendo acatado o pedido de revisão, o Município de Santa Lúcia - Pr, poderá:
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido
de fornecimento;

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

15. O presente registro de preços poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses:

a) Descumprimento pelo fornecedor das condições da presente ata de registro de preços;
b) Recusa pelo fornecedor a atender convocação para assinar a ata de  registro de preços no prazo

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar o fornecedor reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles

praticados no mercado;
d) Se o beneficiário do preço registrado for supervenientemente impedido de licitar ou contratar com a

Administração Pública ou for declarado inidôneo; e
e) Por razões de interesse público, devidamente justificadas.

16. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução da ata, decorrentes de caso fortuito ou de
força maior devidamente comprovados.

XV - DA CONTRATAÇÃO, DO REEQUILÍBRIO E DA RESCISÃO

1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

2. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de termo de contrato
(Anexo XI), cuja respectiva minuta constitui anexo do presente ato convocatório.

2.1 Se, por ocasião da formalização do contrato, a Certidão Conjunta de Regularidade de Débito da
Adjudicatária perante Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos tributários re lativos às contribuições
sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do artigo 11 da Lei Federal n.º
8.212/1991, às contribuições instituídas a título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a
terceiros, do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), de Débitos Trabalhistas
(CNDT), da Fazenda Estadual e da Fazenda Municipal estiverem com os prazos de validade
vencidos, o órgão licitante  verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações,
certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção
por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 
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2.2 Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações a Adjudicatária será
notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis , comprovar a sua situação de regularidade de que
trata o subitem 1.1 desta seção, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de
validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 

3. A adjudicatária  deverá, no prazo de 05 dias corridos contados da data da convocação, comparecer a
Divisão de Licitação, Avenida do Rosario, 228 Paço Municipal - CEP: 85795000 - Bairro:
Centro Cidade/UF: Santa Lúcia/PR para assinar o termo de contrato.

3.1 Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a
situação regular de que trata o subitem 1.1 deste item XIV, ou se recusar a assinar o contrato, será
convocada outra  licitante na ordem de classificação das ofertas, e assim sucessivamente, observado
o disposto no inciso XXI do artigo 12 da Resolução CEGP-10, de 19 de novembro de 2.002, com
vistas à celebração da contratação.

4. O contrato terá prazo de execução de 15 Dias e vigência de 365 Dias, com início na data de sua
assinatura, podendo ser dilatado/prorrogado, se necessário, somente mediante Aditivo Contratual,
nos termos estabelecidos pela Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações posteriores.

5. Por meio da presente lic itação e nos limites permitidos pelas Leis de Licitações (Lei n° 8.666/93 e
Lei Estadual n° 15.608/07), poderá o contrato ser alterado em até 25% (vinte e cinco por cento),
acrescendo ou suprimindo o quantitativo de materiais/serviços à contratação.

6. Poderá haver reajuste na presente contratação nos índices e porcentagens estabelecidos pelo Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), devendo o CONTRATANTE solicitar o reajuste,
mediante requerimento protocolado no setor de licitação da Prefeitura, acompanhado da devida
justificativa.

7. Os preços poderão ser revisados/alterados, em caso de oscilação do custo de produção,
comprovadamente refletida no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os
preços, bem como nas demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93.

7.1 Em qualquer hipótese  os preços decorrentes de revisão não ultrapassarão os praticados no mercado,
mantendo-se a relação entre o valor originalmente contratado.

7.2 Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido dirigido ao Prefeito
Municipal, mediante requerimento protocolado, no prazo de até 10 (dez) dias contados da data  da
ocorrência do fato motivador do desequilíbrio, devidamente fundamentado, e acompanhado dos
seguintes documentos:

a) planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos originalmente
registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa;

b) cópia autenticada da(s) Nota(s) Fiscal(ais) dos elementos formadores do novo preço.

7.3 Sendo procedente  o requerimento da empresa contratada, o equilíbrio econômico financeiro será
concedido a partir da data do protocolo do pedido.

7.4 A contratada não poderá interromper o fornecimento durante  o período de tramitação do processo de
revisão dos preços.
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8. A rescisão contratual poderá ser:
8.1 Determinado por a to unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e

XVII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93;
8.2 Amigável por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade

competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência para a
Administração.

8.3. Judicial nos termos da legislação vigente.
a) Em caso de rescisão prevista na a línea “ a” desta cláusula, sem que haja culpa da licitante, será esta

ressarcida dos prejuízos que comprovadamente houver sofrido.
b) A rescisão contratual de que trata o inciso I do artigo 78 acarretará as conseqüências previstas no artigo

80 inciso IV, ambos da Lei Federal nº 8.666/93.
c) A CONTRATADA reconhece o direito da Administração em caso de rescisão administrativa prevista

no artigo 77 da Lei 8.666/93.

XVI - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO, DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA DO
OBJETO DA LICITAÇÃO

1. As regras acerca das condições, dos prazos e local de entrega do objeto estão estabelecidas no
Termo de Referência - Anexo I a este Edital.

XVII - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

1. As regras acerca das condições de pagamento estão estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I
a este Edital.

XVIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

XIX - DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO

1. As regras acerca da gestão e da  fiscalização estão estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I a
este Edital.

XX – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

1. Os recursos para custeio da presente serão provenientes da seguinte classificação orçamentária:

Dotações
Exercício
da despesa

Conta da
despesa

Funcional programática Fonte de
recurso

Natureza da despesa Grupo da fonte

2023 2050 07.001.18.541.0009.2050 0 3.3.90.30.28.00 Do Exercício
2023 2370 07.001.20.606.0010.2061 0 3.3.90.30.28.00 Do Exercício
2023 2520 08.001.10.122.0007.2065 0 3.3.90.30.28.00 Do Exercício
2023 2530 08.001.10.122.0007.2065 303 3.3.90.30.28.00 Do Exercício
2023 3780 08.001.10.305.0007.2086 0 3.3.90.30.28.00 Do Exercício
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2023 3781 08.001.10.305.0007.2086 4945 3.3.90.30.28.00 De Exercícios
Anteriores

2023 4580 10.001.26.782.0012.2109 0 3.3.90.30.28.00 Do Exercício
2023 4590 10.001.26.782.0012.2109 504 3.3.90.30.28.00 Do Exercício
2023 4840 10.002.15.451.0008.2118 0 3.3.90.30.28.00 Do Exercício
2023 4850 10.002.15.451.0008.2118 511 3.3.90.30.28.00 Do Exercício

 

XXI - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
 

a) “ prática corrupta” : oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;

b) “ prática fraudulenta” : a falsificação ou omissão dos fa tos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “ prática colusiva” : esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços
em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “ prática coercitiva” : causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato;

e) “ prática obstrutiva” : (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.

3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física,
inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.

4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a
contratação, deverá concordar e  autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados
à licitação e à execução do contrato.

XXII. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
1.2 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado

dentro do prazo de validade da proposta;
1.3 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto;
1.5 falhar ou fraudar na execução do contrato;
1.6 comportar-se de modo inidôneo;
1.7 cometer fraude fiscal;
1.8 apresentar documentação falsa;
1.9 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
1.10 não mantiver a proposta;
1.11 cometer fraude fiscal;
1.12 comportar-se de modo inidôneo. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio
entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

2.1 Advertência,  por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos
para a Contratante;

2.2 multa moratória de  2 % (Dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (Trinta) dias;

2.3 multa compensatória de 5 % (Cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

2.6 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja  promovida a reabilitação perante  a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.5, e 16.2.6 poderão ser aplicadas à  CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

4.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
4.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos

praticados.

5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e  a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

mailto:compras@santalucia.pr.gov.br


Avenida do Rosário, nº 228  Fone 45-3288-1144    CEP 85795-000     e-mail compras@santalucia.pr.gov.br
2 5  de 7 4

6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicia lmente.

6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicia lmente, conforme artigo 419 do
Código Civil.

8. Na aplicação das sanções, será levado em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de  prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra tivo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na  unidade administrativa.

11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas nos órgãos de fiscalização e controle.

XXIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa,
respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse
público, a finalidade e a  segurança da contratação.

2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou fa lhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e  classificação.

3. Na hipótese de documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo lic itante quando
apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e da
proposta, por equívoco ou fa lha, o qual será solicitado e avaliado pelo pregoeiro (Acordão nº 1211 -
TCU).

4. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
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5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente  transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

6. O resultado do presente certame será divulgado no site Oficial deste Município, no Diário Oficial do
Município http://www.diariomunicipal.com.br/amp# e no Jornal do Oeste, jornal Oficial das
publicações do Município.

7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do iníc io e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço ele trônico www.bll.org.br, nos dias úteis,
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista
franqueada aos interessados.

11. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.

12. Integram o presente Edital:

I. Termo de Referência - ANEXO I;

II. Termo de Adesão ao Sistema de Pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil –

Anexo II;

III. Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte - ANEXO III;

IV. Procuração - ANEXO IV;

V. Modelo de Proposta de Preços - ANEXO V;

VI. Declaração de Pleno Atendimento aos Requis itos  de Habilitação - ANEXO VI;

VII. Declaração de Situação Regular perante o Minis tério do Trabalho - ANEXO VII;

VIII. Declaração da Inexistência de Impedimento Legal para Licitar ou Contratar com a

Administração Pública - ANEXO VIII;

IX. Declaração de Ausência de Parentesco - ANEXO IX

X. Minuta da Ata de Registro de Preços - ANEXO X;

XI. Minuta do Contrato - ANEXO XI;

13. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa,
será competente o foro da Comarca de Capitão Leônidas Marques-Pr.
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Santa Lúcia, Estado do Paraná, 28/03/2023.

RENATO TONIDANDEL
Prefeito Municipal

ADILSON BAPTISTA
Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

DILSON LOPES PEREIRA
Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos

GELMIR JOSÉ CECHIM
Secretário Municipal de Saúde
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

Pregão Eletrônico Nº 24/2023.

1. OBJETO:

REGISTRO DE PREÇOS para a Aquisição de materiais de segurança (EPIs) para as Secretarias e
Departamentos Municipais.

1.1 RELAÇÃO DOS ITENS, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E VALOR MÁXIMO DE REFERÊNCIA:

Lote: 1 - Lote 001
Ite
m

Código do
produto/serviço

Nome do produto/serviço Quantidad
e

Unidad
e

Preço
máximo

Preço
máximo
total

1 12444 AVENTAL DE RASPA SEM MANGAS Avental de Raspa sem Mangas,
Utilizado para corte de grama, 1,20x0,60; confeccionado em raspa de
couro bovino, costurado com fio 100% algodão ou aramida e possui
tiras em raspa no pescoço para fixação e tiras laterais para f ixar e
ajustar o avental.  

30,00 UN 37,31 1.119,30

TOTAL 1.119,30
Lote: 2 - Lote 002
Ite
m

Código do
produto/serviço

Nome do produto/serviço Quantidad
e

Unidad
e

Preço
máximo

Preço
máximo
total

1 12443 BOTA GALOCHA, CANO LONGO PVC AMARRA CADARÇOS
Tamanhos: 35/36/37/38/39/40/41/42/43/44. Calçado ocupacional de
uso profissional, tipo bota pvc cano longo de cor preta com solado
amarelo, confeccionada em policloreto de vinila (pvc), impermeável,
sem biqueira, propriedades antiderrapantes, resistência a óleo
combustível.                                     

50,00 PAR 75,95 3.797,50

TOTAL 3.797,50
Lote: 3 - Lote 003
Ite
m

Código do
produto/serviço

Nome do produto/serviço Quantidad
e

Unidad
e

Preço
máximo

Preço
máximo
total

1 3918 BOTINA DE SEGURANÇA EM COURO Cor preto, com elástico PU
sem biqueira, cano médio. Tamanho 35/36/37/38/39/40/41/42/43/44;
confeccionado em couro, fechamento em elástico; sem biqueira,
solado monodensidade injetado direto ao cabedal. Marca Sugerida:
CARTOM.  

50,00 PAR 52,80 2.640,00

TOTAL 2.640,00
Lote: 4 - Lote 004
Ite
m

Código do
produto/serviço

Nome do produto/serviço Quantidad
e

Unidad
e

Preço
máximo

Preço
máximo
total

1 3281 CAPA DE CHUVA PLASTICA Capa de Chuva com Capuz e Mangas.
Sintetico, maleavel e impermeável, cor amarela, com botoes plastico
pressão.  

30,00 UN 36,55 1.096,50

TOTAL 1.096,50
Lote: 5 - Lote 005
Ite
m

Código do
produto/serviço

Nome do produto/serviço Quantidad
e

Unidad
e

Preço
máximo

Preço
máximo
total

1 1257 OCULOS DE SEGURANÇA AMPLA VISÃO Óculos de segurança
ampla visão, com lente de proteção em policarbonato 2,4mm de
espessura, com ratamento anti-risco, antiembaçante e UV, ventilação
indireta, armação em silicone e elástico de memoria ajustável.
Contendo numero de CA (Certif icado de aprovação do Epi).  

50,00 UN 16,00 800,00
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TOTAL 800,00
Lote: 6 - Lote 006
Ite
m

Código do
produto/serviço

Nome do produto/serviço Quantidad
e

Unidad
e

Preço
máximo

Preço
máximo
total

1 9827 PAR DE LUVAS DE PROTEÇÃO RESISTENTE A CORTE
Confeccionada em f ios de aço de ótima qualidade na parte externa;
punho com elástico para garantir melhor f ixação; suave; lavável;
resistente a abrasão; resistente ao corte por lâminas; resistência ao
rasgamento; resistência a perfuração; o produto deve garantir
conforto, segurança e leveza ao usar; tamanhos: P, M, G e XG.  

50,00 PAR 18,00 900,00

TOTAL 900,00
Lote: 7 - Lote 007
Ite
m

Código do
produto/serviço

Nome do produto/serviço Quantidad
e

Unidad
e

Preço
máximo

Preço
máximo
total

1 3928 PERNEIRA DE PROTEÇÃO Perneira De Proteção Contra Picada De
Cobra Com Velcro, Perneira de Segurança, para trabalho com
roçadeiras, 40 cm.
Confeccionada em duas camadas de Bidin material sintético, sem
furos, três talas em polipropileno afixadas por solda eletrônica,
acabamento em costuras nas bordas de viés.  

20,00 UN 36,85 737,00

TOTAL 737,00
Lote: 8 - Lote 008
Ite
m

Código do
produto/serviço

Nome do produto/serviço Quantidad
e

Unidad
e

Preço
máximo

Preço
máximo
total

1 546 PROTETOR SOLAR CORPORAL FOATOR MÍNIMO 60 - 200 ML
Marca sugerida: Sundow n / Nivea / Neutrogena.  

100,00 UN 52,75 5.275,00

TOTAL 5.275,00
Lote: 9 - Lote 009
Ite
m

Código do
produto/serviço

Nome do produto/serviço Quantidad
e

Unidad
e

Preço
máximo

Preço
máximo
total

1 12363 PROTETOR SOLAR FACIAL FATOR MÍNIMO 60 - 50 ML Marca
sugerida: Sunless / Nivea / Neutrogena  

100,00 UN 29,00 2.900,00

TOTAL 2.900,00
Lote: 10 - Lote 010
Ite
m

Código do
produto/serviço

Nome do produto/serviço Quantidad
e

Unidad
e

Preço
máximo

Preço
máximo
total

1 1260 PROTETORES AUDITIVO Protetor Auditivo Plug Silicone, Cordão
Poliéster 3m. Conforme NBR 16076.  

50,00 UN 1,60 80,00

TOTAL 80,00
Lote: 11 - Lote 011
Ite
m

Código do
produto/serviço

Nome do produto/serviço Quantidad
e

Unidad
e

Preço
máximo

Preço
máximo
total

1 12442 REPELENTE - MÍNIMO 200 ML Repele o mosquito transmissor da
Dengue, Zika e Chikungunya, Fragrância Suave; Dermatologicamente
testado, Proteção: mínimo 3h; Marca sugerida: Repelex.  

60,00 UN 18,00 1.080,00

TOTAL 1.080,00

2. JUSTIFICATIVA:

          A presente aquisição se faz necessária para proporcionar segurança aos servidores que desenvolvem
trabalhos com exposição a algum tipo de risco, tais como: acidentes, sol, chuva entre outros.

3. DO PREÇO MÁXIMO:
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3.1 De acordo com estudos realizados no mercado, o preço máximo à  aquisição dos referidos bens é de
20.425,30 (Vinte Mil, Quatrocentos e Vinte e Cinco Reais e Trinta Centavos), neste valor já deve
ser considerado, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: embalagem, seguros,
transporte, tributos de qualquer natureza, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do
fornecimento e outras depesas diretas e indiretas relacionadas com o fornecimento do objeto da
presente licitação.

4. DA FORMA, DOS PRAZOS, LOCAL DE ENTREGA E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO
E ACEITAÇÃO

 
4.1 O(s) item(ns) do objeto desta lic itação serão adquiridos de forma parcelada e  deverá(ão) ser

entregue(s) em no máximo 15 Dias, podendo ser prorrogado mediante apresentação de
justificativa plausível, após a solicitação/Requisição de Compras fornecida pela respectiva divisão
ou pelo responsável pela Secretaria ou Departamento no a to da compra EM PLENAS CONDIÇÕES
DE USO, no local em que constar na requisição.

4.2 Todas as despesas e custos, como por exemplo: embalagem, seguros, transporte, tributos de qualquer
natureza, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento e outras despesas
diretas e indiretas relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação, correrão por
conta do fornecedor detentor da ata de registro de preços ou da contratada.

4.3 Os objetos da presente licitação serão recebidos no prazo, no local e endereço indicados conforme
no item 5.1 desta seção.

4.4 Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data , o nome, o
cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), emitido pela Secretaria de Segurança
Pública, do servidor do Contratante responsável pelo recebimento.

4.5 Constatadas irregularidades no objeto contratual/ata, o Contratante poderá:

4.5.1 Se disser respeito à especificação, rejeita-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou
rescindindo a contra tação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

4.5.2 Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da
Administração, no prazo máximo de 05 dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço
inicialmente  contratado;

4.6 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou
rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

4.6.1 Na hipótese de complementação por redimensionamento do objeto, a Contratada deverá fazê-la em
conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 03 Dias, contados da
elaboração do Termo Aditivo Contratual, mantido o preço inicialmente contratado.

4.7 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 02 (dois) dias  úteis a partir do
momento da  realização  das devidas vistoriais e aprovações necessárias após a entrega do (s) bem
(ns) uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas,
mediante Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável.
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5. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1 O pagamento por parte da Prefeitura Municipal será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta)
dias após a entrega, após o recebimento do objeto, da Nota Fiscal ou Fatura acompanhada da
Requisição de Compra.

5.1.1 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.1.2 A Nota Fiscal ou Fatura  deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal e Trabalhista, através dos seguintes documentos:

a) Certidão Conjunta de Regularidade de Débito da Adjudicatária perante Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do
parágrafo único do artigo 11 da Lei Federal n.º 8.212/1991, às contribuições instituídas a título de
substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros;

b) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
fornecido pela Caixa Econômica Federal – CEF;

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) como prova de inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa ou
Positiva com Efeito de Negativa, nos termos do artigo 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943,  depois de verificado o atendimento
integral do produto e após a liberação dos Recursos.

5.1.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará  sobrestado até
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

5.2 Será considerada data  do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

5.3 Quando do pagamento, poderá ser efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.3.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará  condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

5.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante
a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a  data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a  ser paga.I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim
apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 )
      365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual =
6%
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5.5 O pagamento será feito mediante Ordem Bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1 São obrigações da Contratante:
6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e  seus anexos;
6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo;

6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;

6.1.5 Efetuar o pagamento à  Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 A CONTRATADA obriga-se a:
7.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia
ou validade;

7.1.2 Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao CONTRATANTE durante a
vigência do presente contrato, bem como os relativos à  omissão pelos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais inerentes a este
instrumento;

7.1.3 Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à
execução do presente contrato;

7.1.4 Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições exigidas no certame;

7.1.5 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, suas obrigações firmadas por ocasião deste
instrumento, sem previa e expressa anuência do Contratante;

7.1.6 Substituir ou fornecer, sem ônus para o Contratante, todo  e qualquer produto que porventura venha
a ser apresentado danificado, vencido, fora das especificações e exigências do edital,sem ônus para
o Município;

7.1.7 Garantir a qualidade dos produtos, isentando a Contratante de quaisquer tipo de reclamações
decorrentes do fornecimento e ainda sob pena de aplicação das sanções previstas;

7.1.8 Aceitar, nas mesmas condições contra tuais, acréscimos ou supressões, nos termos do artigo 65 da
Lei 8.666/93;

7.1.9 Observar as normas de controle de qualidade e de segurança dos produtos, bem como o peso dos
produtos;

7.1.10 Os produtos deverão ser entregues lacrados, de forma a proteger o material da  ação da luz, poeira e
umidade e deverão ser embalados apropriadas de boa qualidade e que forneça a proteção devida;
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7.1.11 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

7.2 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto.

8. DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1 Não será admitida a  subcontratação do objeto licitatório.

9. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO

9.1. Caberá a Gestão da ATA à Diretoria de Compras, por meio da Sra. Sueli Rosana Gonzatti, a quem compete
todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições aqui estipuladas, e ainda: 
9.1.1 Propor ao órgão competente, a aplicação das penalidades previstas neste instrumento e na legislação, no
caso de constatar irregularidade cometida pela beneficiária da Ata; 
9.1.2 receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto; 
9.1.3 acompanhar o processo licitatório, em todas as suas fases;
16.1.4manter controles adequados e efetivos da presente Ata, do qual constarão todas as ocorrências
relacionadas com a execução, inclusive o controle do saldo contratual, com base nas informações e  re latórios
apresentados pelo fiscal;
9.1.5 propor medidas que melhorem a execução da Ata.

9.2 A Secretaria Municipal de Secretaria Municipal de Saúde por meio de seu Secretário o Sr. Gelmir José
Cechim, irá acompanhar e/ou fiscalizar a execução do Contrato e as obrigações da Contratada, para
comprovação da adequação do objeto (verificação da qualidade e quantidade), e consequente aceitação,
observado o disposto no art. 69 da Lei 8666/93, além das seguintes atribuições;
9.2.1 atestar, em documento hábil, a entrega, após conferência prévia do objeto registrado; 
9.2.2 confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos na Ata;
9.2.3 verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de acordo com o estabelecido
na Ata; 
9.1.4 comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do objeto, bem como os
pedidos de prorrogação, se for o caso; 
9.2.5 acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materia is de reposição, destinado à execução do
objeto, relativamente à qualidade e quantidade necessárias e /ou previstas contratualmente; 
9.2.6 observar que os prestadores de serviços se apresentem uniformizados e/ou com crachá de identificação
quando estipulado em contrato; 
9.2.7 acompanhar a execução da Ata, informando ao gestor as ocorrências que possam prejudicar a entrega,
por meio do termo anexado a presente instrução; 
9.2.8 informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou supressões no objeto ao gestor; 
9.2.9 emitir e controlar, periodicamente , as ordens de serviço necessárias para a execução do objeto;
9.3 A fiscalização de que tra ta esta cláusula não exclui nem reduz a  responsabilidade da beneficiária da Ata
pelos danos causados ao Município de Santa Lúcia/PR ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa
ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.
9.4 A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Município de Santa Lúcia/PR, não elide nem
diminui a responsabilidade da beneficiária da Ata quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as
partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, emprego
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de material inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade do Município de
Santa Lúcia/PR do servidor designado para a  fiscalização.

9.5 Ao Município de Santa Lúcia/PR não caberá quaisquer ônus pelas rejeições dos objetos considerados
inadequados.

10. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

10.1 O prazo de garantia contratual dos itens dos lotes: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 10 à garantia legal, é de, no
mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. E para os itens dos lotes 8,
9 e 11 o  prazo de validade não deverá ser inferior a 12 meses, a contar da data da  entrega do
produto. Os produtos deverão, ainda, ser entregues com prazo equivalente a, no mínimo, 75% de sua
validade total, contados da data de fabricação. Por exemplo, se o produto possui validade de 24
meses contados da data de  fabricação, no ato da entrega, deverá possuir, no mínimo, 18 meses de
validade restante.

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
11.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
11.1.2 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado

dentro do prazo de validade da proposta;
11.1.3 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
11.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto;
11.1.5 falhar ou fraudar na execução do contrato;
11.1.6 comportar-se de modo inidôneo;
11.1.7 cometer fraude fiscal;
11.1.8 apresentar documentação falsa;
11.1.9 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
11.1.10 não mantiver a proposta;
11.1.11 cometer fraude fiscal;
11.1.12 comportar-se de modo inidôneo. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio
entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

11.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

11.2.1 Advertência,  por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos
para a Contratante;

11.2.2 multa moratória de  2 % (Dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (Trinta) dias;

11.2.3 multa compensatória de 5 % (Cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

11.2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

11.2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
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11.2.6 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja  promovida a reabilitação perante  a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

11.3 As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.5, e 16.2.6 poderão ser aplicadas à  CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

11.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

11.4.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

11.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
11.4.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos

praticados.
11.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e  a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

11.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicia lmente.

11.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicia lmente, conforme artigo 419 do
Código Civil.

11.8 Na aplicação das sanções, será levado em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

11.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de  prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra tivo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

11.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na  unidade administrativa.

11.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

11.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas nos órgãos de fiscalização e controle.

12. OBSERVAÇÕES DE ORDEM GERAL

12.1 As quantidades inic ialmente previstas dos produtos licitados, objetos desta licitação, são
estimativas, não se obrigando o município de santa lúcia por meio da sua Secretaria Municipal de
Saúde à aquisição total dos mesmos.

12.2 As empresas deverão fornecer produto 100% novo, com lacre de fábrica, não sendo aceitos produto
recondicionado, remanufaturado, reciclado ou processado.
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12.3 Havendo dúvida quanto a originalidade e procedência do produto, os mesmos poderão, a critério da
administração, ser encaminhados para, análise técnica, objetivando atestar a qualidade do material,
cujas despesas correrão por conta  do licitante.

12.4 Não serão aceitos, sob quaisquer pretextos, produtos que não atendam aos requisitos pré-
estabelecidos. assim as empresas que cotarem deverão estar ciente das especificações de seus
produtos;
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Modelo – deve ser emitido em papel que contenha a denominação ou razão s ocial da empresa
licitante

ANEXO II

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA
 BLL -  BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL

Razão Social:

Ramo de Atividade :

Endereço:

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: CNPJ:

Telefone Comercial: Inscrição Estadual:

Representante Legal: RG: 

E-mail: CPF:

Telefone Celular:

Whatsapp:

Resp. Financeiro:

E-mail Financeiro: Telefone:

E-mail para informativo de edital

ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não

Indicação de Usuário do Sistema
Operadores

1 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

Fax: E-mail:

2 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

Fax: E-mail:

3 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:
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Fax: E-mail:

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do
Sistema de pregão Eletrônico da  BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno
conhecimento, atribuindo plenos poderes aos usuáros acima indicados para formular lances, negociar preço,
interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em
conformidade com as disposições que seguem.
2. São responsabilidades do Licitante:
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais
venha a participar;
ii. Observar e  cumprir a regularidade fiscal e  demais requisitos de habilitação, apresentando a
documentação exigida nos editais;
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Esta tuto Social e nas demais normas e
regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno
conhecimento;
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de
taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de
Licitações da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil. 
4. O Licitante  autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária
referente  às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e  condições definidos no Anexo IV do
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da  BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil.
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Licitante,
mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência
ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização do
Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações
prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do
Sistema, devendo, ainda, informar a  BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida.

Local e data:  _________________________________________________________________
Local e data:

_________________________________________________________
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E
ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU
CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS).
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Modelo – deve ser emitido em papel que contenha a denominação ou razão s ocial da empresa licitante

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

AO 
MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS  - SETOR DE COMPRAS 
SANTA LÚCIA - PR

Pregão Eletrônico Nº 24/2023.

(nome/razão social) _____________________________, inscrita no CNPJ n°_________________, por

intermédio de seu representante legal o(a) Sr (a) ______________________________________, (cargo

desempenhado na empresa) _______________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob

as penas da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não

possuindo nenhum dos impedimentos previstos no artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/06.

Local e data:

Nome e assinatura do representante legal da empresa:
RG:
CPF:

Local e data:

Nome e assinatura do contador da empresa:
RG:
CPF:
CRC:
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Modelo – deve ser emitido em papel que contenha a denominação ou razão s ocial da
empresa licitante

ANEXO IV

MODELO PROCURAÇÃO

AO 
MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS  - SETOR DE COMPRAS 
SANTA LÚCIA - PR

Pregão Eletrônico Nº 24/2023.

A empresa ______________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº

_________________________________, com sede à

___________________________________________________________________, neste ato representada

pelo(s) sócios, Sr._________________________

RG________________________________CPF/MF___________________________ residente na

____________________________________ nº__________, Bairro ______________________, Cidade de

_________________________ Estado _________________________  pelo presente instrumento de

mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(s) o Senhor (s)

_________________________________________ RG________________________

CPF/MF________________________ residente na ________________________ _______________

nº__________, Bairro ______________________, Cidade de _________________________ Estado

_________________________  , a quem confere(m) amplos poderes para junto ao Município de Santa

Lúcia, praticar os atos necessários com relação a licitação na modalidade de Pregão eletronico n° 24/2023,

usando dos recursos,  interpô-los, apresentar lances, negociar preços e demais condições, confessar,

transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, obtendo ainda, substabelecer 

esta em outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso, e em especial,

para esta licitação.

Santa Lúcia, ....de .................. de 2023.

_________________________________
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(Nome,RG,Função ou Cargo e Assinatura  do Representante Legal ou do Procurador)
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Modelo – deve ser emitido em papel que contenha a denominação ou razão s ocial da
empresa licitante

ANEXO V

PROPOSTA DE PREÇOS

AO 
MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS  - SETOR DE COMPRAS 
SANTA LÚCIA - PR

Pregão Eletrônico Nº 24/2023.

                        Apresentamos nossa proposta de  preços para os produtos/serviços descritos no objeto dos lotes deste

Edital, na Modalidade Pregão Eletrônico Nº 24/2023, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para a Aquisição

de materiais de segurança (EPIs) para as Secretarias e Departamentos Municipais..

Declaramos, ainda, que possuímos profissional  capacitado para atender aos requisitos

solicitados, estamos cientes que deveremos atender aos ditames do Edital e seus anexos:

Lote: 1 - Lote 001
Ite
m

Código do
produto/serviço

Nome do produto/serviço/marca Quantidad
e

Unidad
e

Marca Preço
máxim
o

Preço
máximo
total

1 12444 AVENTAL DE RASPA SEM MANGAS Avental de Raspa sem
Mangas, Utilizado para corte de grama, 1,20x0,60; confeccionado
em raspa de couro bovino, costurado com f io 100% algodão ou
aramida e possui tiras em raspa no pescoço para f ixação e tiras
laterais para f ixar e ajustar o avental.  

30,00 UN 37,31 1.119,30

TOTAL 1.119,30
Lote: 2 - Lote 002
Ite
m

Código do
produto/serviço

Nome do produto/serviço/marca Quantidad
e

Unidad
e

Marca Preço
máxim
o

Preço
máximo
total

1 12443 BOTA GALOCHA, CANO LONGO PVC AMARRA CADARÇOS
Tamanhos: 35/36/37/38/39/40/41/42/43/44. Calçado ocupacional de
uso profissional, tipo bota pvc cano longo de cor preta com solado
amarelo, confeccionada em policloreto de vinila (pvc),
impermeável, sem biqueira, propriedades antiderrapantes,
resistência a óleo combustível.                                     

50,00 PAR 75,95 3.797,5
0

TOTAL 3.797,5
0

Lote: 3 - Lote 003
Ite
m

Código do
produto/serviço

Nome do produto/serviço/marca Quantidad
e

Unidad
e

Marca Preço
máxim
o

Preço
máximo
total

1 3918 BOTINA DE SEGURANÇA EM COURO Cor preto, com elástico PU
sem biqueira, cano médio. Tamanho
35/36/37/38/39/40/41/42/43/44; confeccionado em couro,
fechamento em elástico; sem biqueira, solado monodensidade
injetado direto ao cabedal. Marca Sugerida: CARTOM.  

50,00 PAR 52,80 2.640,0
0

TOTAL 2.640,0
0

Lote: 4 - Lote 004
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Ite
m

Código do
produto/serviço

Nome do produto/serviço/marca Quantidad
e

Unidad
e

Marca Preço
máxim
o

Preço
máximo
total

1 3281 CAPA DE CHUVA PLASTICA Capa de Chuva com Capuz e
Mangas. Sintetico, maleavel e impermeável, cor amarela, com
botoes plastico pressão.  

30,00 UN 36,55 1.096,5
0

TOTAL 1.096,5
0

Lote: 5 - Lote 005
Ite
m

Código do
produto/serviço

Nome do produto/serviço/marca Quantidad
e

Unidad
e

Marca Preço
máxim
o

Preço
máximo
total

1 1257 OCULOS DE SEGURANÇA AMPLA VISÃO Óculos de segurança
ampla visão, com lente de proteção em policarbonato 2,4mm de
espessura, com ratamento anti-risco, antiembaçante e UV,
ventilação indireta, armação em silicone e elástico de memoria
ajustável. Contendo numero de CA (Certif icado de aprovação do
Epi).  

50,00 UN 16,00 800,00

TOTAL 800,00
Lote: 6 - Lote 006
Ite
m

Código do
produto/serviço

Nome do produto/serviço/marca Quantidad
e

Unidad
e

Marca Preço
máxim
o

Preço
máximo
total

1 9827 PAR DE LUVAS DE PROTEÇÃO RESISTENTE A CORTE
Confeccionada em f ios de aço de ótima qualidade na parte externa;
punho com elástico para garantir melhor f ixação; suave; lavável;
resistente a abrasão; resistente ao corte por lâminas; resistência ao
rasgamento; resistência a perfuração; o produto deve garantir
conforto, segurança e leveza ao usar; tamanhos: P, M, G e XG.  

50,00 PAR 18,00 900,00

TOTAL 900,00
Lote: 7 - Lote 007
Ite
m

Código do
produto/serviço

Nome do produto/serviço/marca Quantidad
e

Unidad
e

Marca Preço
máxim
o

Preço
máximo
total

1 3928 PERNEIRA DE PROTEÇÃO Perneira De Proteção Contra Picada
De Cobra Com Velcro, Perneira de Segurança, para trabalho com
roçadeiras, 40 cm.
Confeccionada em duas camadas de Bidin material sintético, sem
furos, três talas em polipropileno afixadas por solda eletrônica,
acabamento em costuras nas bordas de viés.  

20,00 UN 36,85 737,00

TOTAL 737,00
Lote: 8 - Lote 008
Ite
m

Código do
produto/serviço

Nome do produto/serviço/marca Quantidad
e

Unidad
e

Marca Preço
máxim
o

Preço
máximo
total

1 546 PROTETOR SOLAR CORPORAL FOATOR MÍNIMO 60 - 200 ML
Marca sugerida: Sundow n / Nivea / Neutrogena.  

100,00 UN 52,75 5.275,0
0

TOTAL 5.275,0
0

Lote: 9 - Lote 009
Ite
m

Código do
produto/serviço

Nome do produto/serviço/marca Quantidad
e

Unidad
e

Marca Preço
máxim
o

Preço
máximo
total

1 12363 PROTETOR SOLAR FACIAL FATOR MÍNIMO 60 - 50 ML Marca
sugerida: Sunless / Nivea / Neutrogena  

100,00 UN 29,00 2.900,0
0

TOTAL 2.900,0
0

Lote: 10 - Lote 010
Ite
m

Código do
produto/serviço

Nome do produto/serviço/marca Quantidad
e

Unidad
e

Marca Preço
máxim
o

Preço
máximo
total

1 1260 PROTETORES AUDITIVO Protetor Auditivo Plug Silicone, Cordão
Poliéster 3m. Conforme NBR 16076.  

50,00 UN 1,60 80,00

TOTAL 80,00
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Lote: 11 - Lote 011
Ite
m

Código do
produto/serviço

Nome do produto/serviço/marca Quantidad
e

Unidad
e

Marca Preço
máxim
o

Preço
máximo
total

1 12442 REPELENTE - MÍNIMO 200 ML Repele o mosquito transmissor da
Dengue, Zika e Chikungunya, Fragrância Suave;
Dermatologicamente testado, Proteção: mínimo 3h; Marca
sugerida: Repelex.  

60,00 UN 18,00 1.080,0
0

TOTAL 1.080,0
0

Valor  por extenso:_____________________________________________________

A presente proposta tem prazo de validade de 60 (sessenta) dias contados da sessão pública de abertura dos

envelopes do procedimento licitatório Pregão Eletrônico Nº 24/2023.

O prazo de garantia contratual dos itens dos lotes: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 10 à garantia legal, é de, no mínimo, 12
(doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. E para os itens dos lotes 8, 9 e 11 o  prazo de
validade não deverá ser inferior a 12 meses, a contar da data da  entrega do produto. Os produtos deverão,
ainda, ser entregues com prazo equivalente a, no mínimo, 75% de sua validade total, contados da data de
fabricação. Por exemplo, se o produto possui validade de 24 meses contados da data de  fabricação, no ato da
entrega, deverá possuir, no mínimo, 18 meses de validade restante .

As quantidades inic ialmente previstas dos produtos licitados, objetos desta licitação, são estimativas, não se

obrigando o Município de Santa Lúcia por meio da sua Secretaria Municipal de Saúde à aquisição Total dos

mesmos.

Nos preços propostos então incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo:

embalagem, seguros, transporte, tributos de qualquer natureza, encargos trabalhistas e previdenciários

decorrentes do fornecimento e outras depesas diretas e indiretas relacionadas com o fornecimento do objeto da

presente licitação.

Se vencedora do presente processo de licitação assinará o contrato na qualidade de Representante Legal o Sr.

(a) <Nome>, <Nacionalidade>, <Profissão>, <Estado Civil>, Portador(a) do RG nº

<#####>/<ÓrgãoExpeditor>, e do CPF nº <#####>, Residente e Domiciliado(a) na Rua <EndereçoCompleto>,

<Cidade>-<Estado>.

Informar ainda:

E-mail válido para envio das futuras requisições de compras: ..............................................................................
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Contato direto com o Setor responsável pelos pedidos (preferêncialmente
Whatssap):  ........................................

Santa Lúcia, ....de .................. de 2023.

__________________________________
Carimbo do CNPJ RG nº e assinatura do responsável
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Modelo – deve ser emitido em papel que contenha a denominação ou razão s ocial da empresa
licitante

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO

AO 
MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS  - SETOR DE COMPRAS 
SANTA LÚCIA - PR

Pregão Eletrônico Nº 24/2023.

Vimos pela presente apresentar a V.Sª., nossa documentação referente à

licitação em epígrafe e declaramos que atendemos todos os requisitos de Habilitação, assumindo inteira

responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da

mesma, não havendo fato impeditivo à nossa habilitação.

Santa Lúcia, ....de .................. de 2023.

_____________________________________
(Nome,RG,Função ou Cargo e Assinatura  do Representante Legal ou do Procurador)
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Modelo – deve ser emitido em papel que contenha a denominação ou razão s ocial da empresa licitante

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO

AO 
MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS  - SETOR DE COMPRAS 
SANTA LÚCIA - PR

Pregão Eletrônico Nº 24/2023.

Eu (nome completo), representante legal da empresa (nome da pessoa jurídica),

interessada em participar do Pregão Eletrônico Nº: 24/2023, da Prefeitura Municipal de Santa Lúcia,

estado do Paraná, DECLARO sob as penas da lei, que, nos termos do parágrafo 6º do artigo 27 da Lei n.º

6544, de 22 de novembro de 1989, a (nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o

Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da

Constituição Federal.

Santa Lúcia, ....de .................. de 2023.

_____________________________________
(Nome, RG, Função ou Cargo e Assinatura  do Representante Legal ou do Procurador)
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Modelo – deve ser emitido em papel que contenha a denominação ou razão s ocial da empresa licitante

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL PARA LICITAR OU
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

AO 
MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS  - SETOR DE COMPRAS 
SANTA LÚCIA - PR

Pregão Eletrônico Nº 24/2023.

DECLARO(AMOS) não haver superveniência impeditiva, e que não estamos impedidos

de participar de licitação em qualquer órgão ou entidade da administração pública direta Federal, Estadual

ou Municipal, e de que estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores assinada pelo

Responsável Técnico Administrativo e pelo Representante Legal da licitante.

Santa Lúcia, ....de .................. de 2023.

_____________________________________
(Nome, RG, Função ou Cargo e Assinatura  do Representante Legal ou do Procurador)
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Modelo – deve ser emitido em papel que contenha a denominação ou razão s ocial da empresa licitante

ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PARENTESCO

AO 
MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS  - SETOR DE COMPRAS 
SANTA LÚCIA - PR

Pregão Eletrônico Nº 24/2023.

Em atendimento ao Acórdão nº 2745/2010 - TCE/PR, declaro para os devidos fins que eu

<NOME>, portador da cédula  de identidade RG nº <NUMERORG> e CPF nº <NUMEROCPF>, residente e

domiciliado na <ENDEREÇOCOMPLETO>, Cidade de <CIDADE>, Estado do <ESTADO>, não sou

servidor(a) do Município de Santa Lúcia, nem cônjuge, companheiro(a), parente em linha re ta e colateral,

consanguíneo ou afim, de função de confiança, seja membro da Comissão de Licitação ou atividade ligada à

contratação.

Santa Lúcia, ....de .................. de 2023.

_____________________________________
(Nome, RG, Função ou Cargo e Assinatura  do Representante Legal ou do Procurador)
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Modelo – deve ser emitido em papel que contenha a denominação ou razão s ocial da empresa
licitante

ANEXO X

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Ref.: Pregão Eletrônico 
Nº 24/2023.

O MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA, entidade pública estabelecido na Rua do Rosário, nº 228, Centro

Município de Santa Lúcia - Paraná, devidamente inscrita no CNPJ sob nº 95.594.776/0001-93, neste ato

denominada CONTRATANTE, aqui representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. RENATO

TONIDANDEL, portador da Carteira de Identidade sob nº 427636-0 SSPII/PR e CPF 566.165.389-15,

residente e domiciliado na Av. Américo Mantovani, s/nº, Centro, Santa Lúcia-PR, CEP 85.795-000,

considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão Eletrônico Nº 24/2023, RESOLVE,

registrar os preços das empresas indicadas nesta ATA, de acordo com a c lassificação por ela alcançada e na

quantidade cotada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes

na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, alterações

subsequentes, a Lei Complementar (Federal) n. º 123/2006, Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de

2013, demais legislações pertinentes, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO:

1.1. Constitui objeto da presente Ata de Registro de Preços a Aquisição de materiais de segurança (EPIs)

para as Secretarias e Departamentos Municipais, conforme especificações constantes na proposta da

contratada que passa a integrar este instrumento, representadas na relação em anexo, referente aos itens

ganhadores de sua proposta  do Pregão nº 24/2023.

1.2. As quantidades inic ialmente previstas dos produtos contratados, objetos deste contrato, são estimativas,

não se obrigando o Município de Santa Lúcia por meio da sua Secretaria Municipal de Saúde à  aquisição

total dos mesmos.

2. DOS FORNECEDORES, DOS PRODUTOS E SUAS ESPECIFICAÇÕES, DOS PREÇOS E DOS
QUANTITATIVOS REGISTRADOS:

2.1. Os fornecedores, os produtos e suas especificações, os preços unitários e total, as quantidades e as

demais condições ofertadas nas propostas são as que seguem:
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3. DA VALIDADE DA ATA:

3.1. A Ata de Registro de Preços terá prazo de vigência de 365 Dias, contados da sua publicação. 

4. DO FORNECIMENTO:

4.1. A forma de fornecimento será parcelada de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de

Saúde, mediante apresentação da Solicitação/Requisição de Compras emitida pelo Departamento de

Compras ou pela Secretaria  responsável, devendo obedecer rigorosamente ao que determina a respectiva

Solicitação/Requisição.

5. DA FORMA, DOS PRAZOS, LOCAL DE ENTREGA E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO
E ACEITAÇÃO

5.1. O(s) item(ns) do objeto desta lic itação serão adquiridos de forma parcelada e  deverá(ão) ser

entregue(s) em no máximo 15 dias, podendo ser prorrogado mediante apresentação de justificativa

plausível, após a solicitação/Requisição de Compras fornecida pela respectiva divisão ou pelo responsável

pela Secretaria ou Departamento no ato da compra EM PLENAS CONDIÇÕES DE USO, no local em que

constar na requisição.

5.2. Todas as despesas e custos, como por exemplo: embalagem, seguros, transporte, tributos de qualquer

natureza, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento e outras despesas diretas e

indiretas relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação, correrão por conta do fornecedor

detentor da ata de registro de preços ou da contratada.

5.3 Os objetos da presente licitação serão recebidos no prazo, no local e endereço indicados conforme no

item 5.1 desta seção.

5.4. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data , o nome, o cargo,

a assinatura e o número do Registro Geral (RG), emitido pela Secretaria de Segurança Pública, do servidor

do Contratante responsável pelo recebimento.

5.5. Constatadas irregularidades no objeto contratual/ata, o Contratante poderá:

5.5.1. Se disser respeito à especificação, rejeita-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou

rescindindo a contra tação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

5.5.2. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da

Administração, no prazo máximo de 05 dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço

inicialmente  contratado;
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5.6. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

5.6.1 Na hipótese de complementação por redimensionamento do objeto, a Contratada deverá fazê-la em

conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 03 Dias, contados da elaboração do

Termo Aditivo Contratual, mantido o preço inicialmente contratado.

5.7. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 02 (dois) dias úteis a partir do momento

da  realização  das devidas vistoriais e aprovações necessárias após a entrega do (s) bem (ns) uma vez

verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas, mediante Termo de

Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável.

6. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

6.1. O pagamento por parte da Prefeitura Municipal será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias

após a entrega, após o recebimento do objeto, da Nota Fiscal ou Fatura acompanhada da Requisição de

Compra.

6.1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante

atestar a execução do objeto do contrato.

6.1.2. A Nota Fiscal ou Fatura  deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal e Trabalhista, através dos seguintes documentos:

a) Certidão Conjunta de Regularidade de Débito da Adjudicatária perante Secretaria da Receita Federal do

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos

tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do artigo

11 da Lei Federal n.º 8.212/1991, às contribuições instituídas a título de substituição, e às contribuições

devidas, por lei, a terceiros;

b) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

fornecido pela Caixa Econômica Federal – CEF;

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) como prova de inexistência de débitos inadimplidos

perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de

Negativa, nos termos do artigo 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei

5.452, de 1º de maio de 1943,  depois de verificado o atendimento integral do produto e após a liberação dos

Recursos.

6.1.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará  sobrestado até que a Contratada
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providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

6.1.4. Será considerada data  do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

6.1.5. Quando do pagamento, poderá ser efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.1.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará  condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

6.1.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

aplicação da  seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a  data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a  ser paga.I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 )
         365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

6.1.7. O pagamento será feito mediante Ordem Bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo contratado.

7. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS:

7.1. Os preços registrados na presente ata poderão ser alterados em decorrência de eventual redução

daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados. 

7.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço

praticado no mercado, o fornecedor será convocado para que promova a redução dos preços. 

7.2.1. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, podendo o

Município de Santa Lúcia - Pr convocar os demais fornecedores classificados para, nas mesmas condições,

oferecer igual oportunidade de negociação, ou revogar a ata de  registro de preços ou parte dela. 

7.3. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior aos registrados, o fornecedor poderá solicitar

revisão dos preços, mediante requerimento fundamentado, com apresentação de comprovantes e de planilha
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detalhada do custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumprir as obrigações assumidas, em função da

elevação dos custos dos bens, decorrentes de fatos supervenientes. 

7.3.1. Procedente o pedido, o Município de Santa Lúcia - Pr, providenciará a a lteração do preço registrado. 

7.3.2. Não sendo acatado o pedido de revisão, o Município de Santa Lúcia - Pr, poderá: 

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade

dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; 

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

8. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

8.1. O presente registro de preços poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses:

a) Descumprimento pelo fornecedor das condições da presente ata de registro de preços;

b) Recusa pelo fornecedor a atender convocação para assinar a ata de  registro de preços no prazo

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) Não aceitar o fornecedor reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles

praticados no mercado;

d) Se o beneficiário do preço registrado for supervenientemente impedido de licitar ou contratar com a

Administração Pública ou for declarado inidôneo; e

e) Por razões de interesse público, devidamente justificadas.

8.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a perfeita execução da ata, decorrentes de caso fortuito ou de força

maior devidamente comprovados.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.

9.1. São obrigações da Contratante:

9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e  seus anexos;

9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor

especialmente designado;

9.1.5. Efetuar o pagamento à  Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
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9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência  de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1 A CONTRATADA obriga-se a:

10.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão

as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

10.1.2 Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao CONTRATANTE durante a

vigência do presente contrato, bem como os relativos à  omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais inerentes a este instrumento;

10.1.3 Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à

execução do presente contrato;

10.1.4 Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele

assumidas, todas as condições exigidas no certame;

10.1.5 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, suas obrigações firmadas por ocasião deste

instrumento, sem previa e expressa anuência do Contratante;

10.1.6 Substituir ou fornecer, sem ônus para o Contratante, todo  e qualquer produto que porventura venha

a ser apresentado danificado, vencido, fora das especificações e exigências do edital,sem ônus para o

Município;

10.1.7 Garantir a qualidade dos produtos, isentando a Contratante de quaisquer tipo de reclamações

decorrentes do fornecimento e ainda sob pena de aplicação das sanções previstas;

10.1.8 Aceitar, nas mesmas condições contra tuais, acréscimos ou supressões, nos termos do artigo 65 da

Lei 8.666/93;

10.1.9 Observar as normas de controle de qualidade e de segurança dos produtos, bem como o peso dos

produtos;

10.1.10 Os produtos deverão ser entregues lacrados, de forma a proteger o material da  ação da luz, poeira e

umidade e deverão ser embalados apropriadas de boa qualidade e que forneça a proteção devida;

10.1.11 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.2 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto.
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11. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:

11.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação,

de contratação e de execução do objeto contratual.

11.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “ prática corrupta” : oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com

o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “ prática fraudulenta” : a falsificação ou omissão dos fa tos, com o objetivo de influenciar o processo de

licitação ou de execução de contrato;

c) “ prática colusiva” : esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis

artificiais e não-competitivos;

d) “ prática coercitiva” : causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do

contrato;

e) “ prática obstrutiva” : (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a

apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o

exercício do dire ito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

11.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive

declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados

pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio

de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da

licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo

11.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a

contratação, deverá concordar e  autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou

integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o

organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução

do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à  licitação e à execução do contrato.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
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12.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

12.1.2 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado

dentro do prazo de validade da proposta;

12.1.3 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

12.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.1.5 falhar ou fraudar na execução do contrato;

12.1.6 comportar-se de modo inidôneo;

12.1.7 cometer fraude fiscal;

12.1.8 apresentar documentação falsa;

12.1.9 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

12.1.10 não mantiver a proposta;

12.1.11 cometer fraude fiscal;

12.1.12 comportar-se de modo inidôneo. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

12.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

12.2.1 Advertência,  por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos

para a Contratante;

12.2.2 multa moratória de  2 % (Dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (Trinta) dias;

12.2.3 multa compensatória de 5 % (Cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução

total do objeto;

12.2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será

aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

12.2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

12.2.6 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja  promovida a reabilitação perante  a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante

pelos prejuízos causados;

12.3 As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.5, e 16.2.6 poderão ser aplicadas à  CONTRATADA

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

mailto:compras@santalucia.pr.gov.br


Avenida do Rosário, nº 228  Fone 45-3288-1144    CEP 85795-000     e-mail compras@santalucia.pr.gov.br
5 8  de 7 4

12.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou

profissionais que:

12.4.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento

de quaisquer tributos;

12.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.4.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos

praticados.

12.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e  a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº

8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

12.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos,

ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos

na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

12.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o

Município poderá  cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

12.8 Na aplicação das sanções, será levado em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter

educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

12.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de  prática de infração

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra tivo necessárias à apuração da

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo

de Responsabilização - PAR.

12.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,

seguirão seu rito normal na  unidade administrativa.

12.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de

ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

12.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas nos órgãos de fiscalização e controle.

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
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13.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos específicos consignados no

orçamento do Município:

Dotações
Exercício da
despesa

Conta da
despesa

Funcional programática Fonte de
recurso

Natureza da despesa Grupo da fonte

2023 2050 07.001.18.541.0009.2050 0 3.3.90.30.28.00 Do Exercício
2023 2370 07.001.20.606.0010.2061 0 3.3.90.30.28.00 Do Exercício
2023 2520 08.001.10.122.0007.2065 0 3.3.90.30.28.00 Do Exercício
2023 2530 08.001.10.122.0007.2065 303 3.3.90.30.28.00 Do Exercício
2023 3780 08.001.10.305.0007.2086 0 3.3.90.30.28.00 Do Exercício
2023 3781 08.001.10.305.0007.2086 4945 3.3.90.30.28.00 De Exercícios

Anteriores
2023 4580 10.001.26.782.0012.2109 0 3.3.90.30.28.00 Do Exercício
2023 4590 10.001.26.782.0012.2109 504 3.3.90.30.28.00 Do Exercício
2023 4840 10.002.15.451.0008.2118 0 3.3.90.30.28.00 Do Exercício
2023 4850 10.002.15.451.0008.2118 511 3.3.90.30.28.00 Do Exercício

14. DA SUBCONTRATAÇÃO:

14.1 Não será admitida a  subcontratação do objeto licitatório.

15. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

15.1 O prazo de garantia contratual dos itens dos lotes: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 10 à garantia legal, é de, no

mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro

dia útil subsequente  à data do recebimento definitivo do objeto. E para os itens dos lotes 8, 9 e 11 o  prazo

de validade não deverá ser inferior a 12 meses, a contar da data da  entrega do produto. Os produtos deverão,

ainda, ser entregues com prazo equivalente a, no mínimo, 75% de sua validade total, contados da data de

fabricação. Por exemplo, se o produto possui validade de 24 meses contados da data de  fabricação, no ato

da entrega, deverá possuir, no mínimo, 18 meses de validade restante .

16. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO:

16.1. Caberá a Gestão da ATA à Diretoria de Compras, por meio de seu responsável o Sra. Sueli Rosana

Gonzatti, a quem compete  todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições aqui estipuladas, e

ainda: 

I - Propor ao órgão competente, a aplicação das penalidades previstas neste instrumento e na legislação, no

caso de constatar irregularidade cometida pela beneficiária da Ata; 

II - receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto; 

III - acompanhar o processo licitatório, em todas as suas fases; 
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IV - manter controles adequados e efetivos da presente Ata, do qual constarão todas as ocorrências

relacionadas com a execução, inclusive o controle do saldo contratual, com base nas informações e

relatórios apresentados pelo fiscal; 

V - propor medidas que melhorem a execução da Ata. 

16.2 A Secretaria Municipal de Saúde por meio de seu Secretário o Sr. Gelmir Jose Cechim, irá acompanhar

e/ou fiscalizar a execução do Contrato e as obrigações da Contratada, para comprovação da adequação do

objeto (verificação da qualidade e quantidade), e conseqüente aceitação, observado o disposto no art. 69 da

Lei 8666/93, além das seguintes atribuições;

I - atestar, em documento hábil, a entrega, após conferência prévia do objeto registrado; 

II - confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos na Ata; 

III - verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de acordo com o

estabelecido na Ata; 

IV - comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do objeto, bem como os

pedidos de prorrogação, se for o caso; 

V - acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materia is de reposição, destinado à execução

do objeto, relativamente à qualidade e quantidade necessárias e /ou previstas contratualmente; 

VI - observar que os prestadores de serviços se apresentem uniformizados e/ou com crachá de identificação

quando estipulado em contrato; 

VII - acompanhar a execução da Ata, informando ao gestor as ocorrências que possam prejudicar a entrega,

por meio do termo anexado a presente instrução; 

VIII - informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou supressões no objeto ao

gestor; 

IX - emitir e controlar, periodicamente , as ordens de serviço necessárias para a execução do objeto;

16.3. A fiscalização de que tra ta esta cláusula não exclui nem reduz a  responsabilidade da beneficiária da

Ata pelos danos causados ao Município de Santa Lúcia/PR ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão

culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

16.4. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Município de Santa Lúcia/PR, não elide nem

diminui a responsabilidade da beneficiária da Ata quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as

partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas,

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade do

Município de Santa Lúcia/PR do servidor designado para a  fiscalização. 

16.5. Ao Município de Santa Lúcia/PR não caberá qualquer ônus pela rejeição do objeto considerados

inadequados.
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17. DISPOSIÇÕES GERAIS:

17.1 O beneficiário do presente Registro de Preços assume o compromisso de fornecer os produtos objeto

desta ata, até as quantidades máximas referidas/estimadas, pelo preço registrado, durante o prazo de

validade da ATA, em conformidade com o edital do PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE

PREÇOS Nº 24/2023. 

17.2. No interesse do Município de Santa Lúcia/PR, sobre o valor total efetivamente registrado por meio da

Ata de Registro de Preço poderá haver acréscimos dos quantitativos, sem que disso resulte, para a

beneficiária, direito a qualquer reclamação ou indenização. 

17.2.1 Os acréscimos quantitativos, quando necessários, ficam limitados às regras estabelecidas pela Lei n°

8.666/93, desde que obedecido o limite estabelecido na Ata  de Registro, de acordo com o Decreto Federal nº

nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013. 

18 – DO FORO:

Em comum acordo elegem o fórum da comarca de Capitão Leônidas Marques para dirimir questões

resultantes da/ou relativas à aplicação deste Contrato, não resolvidos na esfera administrativa.

E, pôr estarem ajustados e acordados na melhor forma de direito assinam a presente

ATA que servirá de instrumento aos fins de CONTRATAÇÃO.

Santa Lúcia, estado do Paraná, <DATAATUALE>.

             ASSINAM:

RENATO TONIDANDEL
Prefeito Municipal

LUIZ RODRIGO BOCCA
Pregoeiro

Licitantes:

<PROPONENTES.LICITACAOA>
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ANEXO XI

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº<NUMEROCONTRATO>/<EXERCICIOCONTRATO>

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE BENS

Ref. Pregão 
Nº 24/2023

O MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA, entidade pública estabelecido na Rua do Rosário, nº 228, Centro

Município de Santa Lúcia - Paraná, devidamente inscrita no CNPJ sob nº 95.594.776/0001-93, neste ato

denominada CONTRATANTE, aqui representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. RENATO

TONIDANDEL, portador da Carteira de Identidade sob nº 427636-0 SSPII/PR e CPF 566.165.389-15,

residente e domiciliado na Av. Américo Mantovani, Santa Lúcia-PR, CEP 85.795-000 e a empresa

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOME>, empresa privada, devidamente inscrita no CNPJ sob nº

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CNPJ>, estabelecida na 

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&ENDERECOCOMPLETO>,

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CIDADEUF>, neste ato representado pelo(a) Sr.(a)

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOMEREPRESENTANTE>, brasileiro(a), portador(a) da RG nº

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&RGREPRESENTANTE> SSPII/PR e CPF nº

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CPFREPRESENTANTE>, residente e domiciliado(a) na  

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&ENDERECOCOMPLETOREPRESENTANTE>,

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CIDADEUFREPRESENTANTE>, neste ato denominado

CONTRATADO,  pactuam o presente contrato, que se regerá pelo que dispõe o Edital de Licitação Pregão

Eletrônico Nº 24/2023, a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Federal nº 8.666, de 21 de

junho de 1993, alterações subseqüentes, a Lei Complementar (Federal) n. º 123/2006, demais legislações

pertinentes, também pelos preceitos de direito público, princípios da Teoria Geral dos Contratos, e ainda

pelas cláusulas abaixo expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes, têm

ajustados e contratados na  melhor forma de direito o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente contrato Aquisição de materiais de segurança (EPIs) para as Secretarias e

Departamentos Municipais., conforme especificações constantes na proposta da contratada que passa a

integrar este instrumento, representadas na relação em anexo, referente aos itens ganhadores de sua

proposta, no Lote <itens.contrato#t&lote> - Item <itens.contrato#t&item>, do Pregão nº 24/2023.
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

2.1. Fica ajustado o valor  do presente contrato em R$ <VALORCONTRATO>

(<VALORCONTRATO#E>), pelo fornecimento dos itens ganhadores de sua proposta - relação em anexo,

no Lote <itens.contrato#t&lote> - Item <itens.contrato#t&item>, do Pregão 24/2023.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

3.1. Poderá haver reajuste na presente contratação nos índices e porcentagens estabelecidos pelo (IPCA),

devendo o CONTRATANTE solicitar o reajuste, mediante requerimento protocolado no setor de licitação da

Prefeitura, acompanhado da devida justificativa.

3.2. Os preços poderão ser revisados/alterados, em caso de oscilação do custo de produção,

comprovadamente refletida no mercado, tanto para mais como para menos, reclassificando-se os preços,

bem como nas demais hipóteses previstas na Lei no 8.666/93.

3.2.1. Em qualquer hipótese  os preços decorrentes de revisão não ultrapassarão os praticados no mercado,

mantendo-se a relação entre o valor originalmente contratado.

3.2.2. Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido dirigido ao Prefeito

Municipal, mediante requerimento protocolado, no prazo de até 10 (dez) dias contados da data  da ocorrência

do fato motivador do desequilíbrio, devidamente fundamentado, e acompanhado dos seguintes documentos:

 a) planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos originalmente

registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa;

b) cópia autenticada da(s) Nota(s) Fiscal(ais) dos elementos formadores do novo preço.

3.2.3. Sendo procedente  o requerimento da empresa contratada, o equilíbrio econômico financeiro será

concedido a partir da data do protocolo do pedido.

3.2.4. A contratada não poderá interromper o fornecimento durante  o período de tramitação do processo de

revisão dos preços.

4. DO FORNECIMENTO:

4.1. A forma de fornecimento será parcelada de acordo com a necessidade do Municipio, mediante

apresentação da Solicitação/Requisição de Compras emitida pelo Departamento de Compras ou pela

Secretaria responsável, devendo obedecer rigorosamente ao que determina a respectiva

Solicitação/Requisição.

5. DA FORMA, DOS PRAZOS, LOCAL DE ENTREGA E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO
E ACEITAÇÃO
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5.1. O(s) item(ns) do objeto desta lic itação serão adquiridos de forma parcelada e  deverá(ão) ser

entregue(s) em no máximo 15 dias, podendo ser prorrogado mediante apresentação de justificativa

plausível, após a solicitação/Requisição de Compras fornecida pela respectiva divisão ou pelo responsável

pela Secretaria ou Departamento no ato da compra EM PLENAS CONDIÇÕES DE USO, no local em que

constar na requisição.

5.2. Todas as despesas e custos, como por exemplo: embalagem, seguros, transporte, tributos de qualquer

natureza, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento e outras despesas diretas e

indiretas relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação, correrão por conta do fornecedor

detentor do contrato.

5.3 Os objetos da presente licitação serão recebidos no prazo, no local e endereço indicados conforme no

item 5.1 desta seção.

5.4. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data , o nome, o cargo,

a assinatura e o número do Registro Geral (RG), emitido pela Secretaria de Segurança Pública, do servidor

do Contratante responsável pelo recebimento.

5.5. Constatadas irregularidades no objeto contratual/ata, o Contratante poderá:

5.5.1. Se disser respeito à especificação, rejeita-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou

rescindindo a contra tação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

5.5.2. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da

Administração, no prazo máximo de 05 dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço

inicialmente  contratado;

5.6. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

5.6.1 Na hipótese de complementação por redimensionamento do objeto, a Contratada deverá fazê-la em

conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 03 dias, contados da elaboração do

Termo Aditivo Contratual, mantido o preço inicialmente contratado.

5.7. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 02 (dois) dias úteis a partir do momento

da  realização  das devidas vistoriais e aprovações necessárias após a entrega do (s) bem (ns) uma vez

verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas, mediante Termo de

Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável.

6. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

6.1. O pagamento por parte da Prefeitura Municipal será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias

após a entrega, após o recebimento do objeto, da Nota Fiscal ou Fatura acompanhada da Requisição de

Compra.
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6.1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante

atestar a execução do objeto do contrato.

6.1.2. A Nota Fiscal ou Fatura  deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal e Trabalhista, através dos seguintes documentos:

a) Certidão Conjunta de Regularidade de Débito da Adjudicatária perante Secretaria da Receita Federal do

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos

tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do artigo

11 da Lei Federal n.º 8.212/1991, às contribuições instituídas a título de substituição, e às contribuições

devidas, por lei, a terceiros;

b) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

fornecido pela Caixa Econômica Federal – CEF;

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) como prova de inexistência de débitos inadimplidos

perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de

Negativa, nos termos do artigo 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei

5.452, de 1º de maio de 1943,  depois de verificado o atendimento integral do produto e após a liberação dos

Recursos.

6.1.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará  sobrestado até que a Contratada

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

6.1.4. Será considerada data  do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

6.1.5. Quando do pagamento, poderá ser efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.1.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará  condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

6.1.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

aplicação da  seguinte fórmula:
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EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a  data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a  ser paga.I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 )
         365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

6.1.7. O pagamento será feito mediante Ordem Bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo contratado.

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA:

7.1. O prazo de execução do presente contrato é de <PRAZOVIGENCIA> (<PRAZOVIGENCIA#E>), com

início em <DATAINICIOVIGENCIA>, e término em <DATAFIMVIGENCIA>, podendo ser

prorrogado/dilatado conforme necessidade da Administração.

7.2. O prazo de vigência do presente contrato é de <PRAZOVIGENCIA> (<PRAZOVIGENCIA#E>), com

início em <DATAINICIOVIGENCIA>, e término em <DATAFIMVIGENCIA>, podendo ser

prorrogado/dilatado se necessário, somente mediante Aditivo Contratual, nos termos estabelecidos pela Lei

Federal n.º 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA OITAVA - DO REDIMENSIONAMENTO DO OBJETO:

8.1. Por meio da presente lic itação e nos limites permitidos pelas Leis de Licitações (Lei n° 8.666/93, Art.

65 § 1º, poderá o contrato ser alterado em até 25% (vinte e cinco por cento), acrescendo ou suprimindo o

quantitativo de  materiais/serviços à contratação.

CLÁUSULA NONA  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.

9.1. São obrigações da Contratante:

9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e  seus anexos;

9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor

especialmente designado;
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9.1.5. Efetuar o pagamento à  Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência  de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1 A CONTRATADA obriga-se a:

10.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão

as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

10.1.2 Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao CONTRATANTE durante a

vigência do presente contrato, bem como os relativos à  omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais inerentes a este instrumento;

10.1.3 Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à

execução do presente contrato;

10.1.4 Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele

assumidas, todas as condições exigidas no certame;

10.1.5 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, suas obrigações firmadas por ocasião deste

instrumento, sem previa e expressa anuência do Contratante;

10.1.6 Substituir ou fornecer, sem ônus para o Contratante, todo  e qualquer produto que porventura venha

a ser apresentado danificado, vencido, fora das especificações e exigências do edital,sem ônus para o

Município;

10.1.7 Garantir a qualidade dos produtos, isentando a Contratante de quaisquer tipo de reclamações

decorrentes do fornecimento e ainda sob pena de aplicação das sanções previstas;

10.1.8 Aceitar, nas mesmas condições contra tuais, acréscimos ou supressões, nos termos do artigo 65 da

Lei 8.666/93;

10.1.9 Observar as normas de controle de qualidade e de segurança dos produtos, bem como o peso dos

produtos;

10.1.10 Os produtos deverão ser entregues lacrados, de forma a proteger o material da  ação da luz, poeira e

umidade e deverão ser embalados apropriadas de boa qualidade e que forneça a proteção devida;

10.1.11 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
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10.2 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:

11.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação,

de contratação e de execução do objeto contratual.

11.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “ prática corrupta” : oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com

o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “ prática fraudulenta” : a falsificação ou omissão dos fa tos, com o objetivo de influenciar o processo de

licitação ou de execução de contrato;

c) “ prática colusiva” : esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis

artificiais e não-competitivos;

d) “ prática coercitiva” : causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do

contrato;

e) “ prática obstrutiva” : (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a

apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o

exercício do dire ito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

11.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive

declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados

pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio

de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da

licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo

11.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a

contratação, deverá concordar e  autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou

integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o

organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução

do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à  licitação e à execução do contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

12.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

12.1.2 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado

dentro do prazo de validade da proposta;

12.1.3 não assinar o contrato;

12.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.1.5 falhar ou fraudar na execução do contrato;

12.1.6 comportar-se de modo inidôneo;

12.1.7 cometer fraude fiscal;

12.1.8 apresentar documentação falsa;

12.1.9 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

12.1.10 não mantiver a proposta;

12.1.11 cometer fraude fiscal;

12.1.12 comportar-se de modo inidôneo. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

12.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

12.2.1 Advertência,  por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos

para a Contratante;

12.2.2 multa moratória de  2 % (Dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (Trinta) dias;

12.2.3 multa compensatória de 5 % (Cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução

total do objeto;

12.2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será

aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

12.2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

12.2.6 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja  promovida a reabilitação perante  a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante

pelos prejuízos causados;
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12.3 As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.5, e 16.2.6 poderão ser aplicadas à  CONTRATADA

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

12.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou

profissionais que:

12.4.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento

de quaisquer tributos;

12.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.4.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos

praticados.

12.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e  a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº

8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

12.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos,

ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos

na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

12.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o

Município poderá  cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

12.8 Na aplicação das sanções, será levado em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter

educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

12.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de  prática de infração

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra tivo necessárias à apuração da

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo

de Responsabilização - PAR.

12.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,

seguirão seu rito normal na  unidade administrativa.

12.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de

ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

12.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas nos órgãos de fiscalização e controle.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

13.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos específicos consignados no

orçamento do Município:

Dotações
Exercício da
despesa

Conta da
despesa

Funcional programática Fonte de
recurso

Natureza da despesa Grupo da fonte

2023 2050 07.001.18.541.0009.2050 0 3.3.90.30.28.00 Do Exercício
2023 2370 07.001.20.606.0010.2061 0 3.3.90.30.28.00 Do Exercício
2023 2520 08.001.10.122.0007.2065 0 3.3.90.30.28.00 Do Exercício
2023 2530 08.001.10.122.0007.2065 303 3.3.90.30.28.00 Do Exercício
2023 3780 08.001.10.305.0007.2086 0 3.3.90.30.28.00 Do Exercício
2023 3781 08.001.10.305.0007.2086 4945 3.3.90.30.28.00 De Exercícios

Anteriores
2023 4580 10.001.26.782.0012.2109 0 3.3.90.30.28.00 Do Exercício
2023 4590 10.001.26.782.0012.2109 504 3.3.90.30.28.00 Do Exercício
2023 4840 10.002.15.451.0008.2118 0 3.3.90.30.28.00 Do Exercício
2023 4850 10.002.15.451.0008.2118 511 3.3.90.30.28.00 Do Exercício

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO:

14.1 Não será admitida a  subcontratação do objeto licitatório.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

15.1 O prazo de garantia contratual dos itens dos lotes: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 10 à garantia legal, é de, no

mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro

dia útil subsequente  à data do recebimento definitivo do objeto. E para os itens dos lotes 8, 9 e 11 o  prazo

de validade não deverá ser inferior a 12 meses, a contar da data da  entrega do produto. Os produtos deverão,

ainda, ser entregues com prazo equivalente a, no mínimo, 75% de sua validade total, contados da data de

fabricação. Por exemplo, se o produto possui validade de 24 meses contados da data de  fabricação, no ato

da entrega, deverá possuir, no mínimo, 18 meses de validade restante .

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO:

16.1. Caberá a Gestão do Contrato à Diretoria de Compras, por meio de seu responsável o Sra. Sueli Rosana

Gonzatti, a quem compete  todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições aqui estipuladas, e

ainda: 

I - Propor ao órgão competente, a aplicação das penalidades previstas neste instrumento e na legislação, no

caso de constatar irregularidade cometida pela contratada; 

II - receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto; 

III - acompanhar o processo licitatório, em todas as suas fases; 
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IV - manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as ocorrências

relacionadas com a execução, inclusive o controle do saldo contratual, com base nas informações e

relatórios apresentados pelo fiscal; 

V - propor medidas que melhorem a execução do contrato. 

16.2 A Secretaria Municipal de Saúde por meio de seu Secretário, o Sr. Gelmir Jose Cechim, irá

acompanhar e/ou fiscalizar a execução do Contrato e as obrigações da Contratada, para comprovação da

adequação do objeto (verificação da qualidade e quantidade), e conseqüente aceitação, observado o disposto

no art. 69 da Lei 8666/93, além das seguintes atribuições;

I - atestar, em documento hábil, o fornecimento, após conferência prévia do objeto registrado; 

II - confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato; 

III - verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de acordo com o

estabelecido no contrato; 

IV - comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do objeto, bem como os

pedidos de prorrogação, se for o caso; 

V - acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materia is de reposição, destinado à execução

do objeto, relativamente à qualidade e quantidade necessárias e /ou previstas contratualmente; 

VI - observar que os prestadores de serviços se apresentem uniformizados e/ou com crachá de identificação

quando estipulado em contrato; 

VII - acompanhar a execução da Ata, informando ao gestor as ocorrências que possam prejudicar o

fornecimento, por meio do termo anexado a presente instrução; 

VIII - informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou supressões no objeto ao

gestor; 

IX - emitir e controlar, periodicamente , as ordens de serviço necessárias para a execução do objeto;

16.3. A fiscalização de que tra ta esta cláusula não exclui nem reduz a  responsabilidade da contratada pelos

danos causados ao Município de Santa Lúcia/PR ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou

dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

16.4. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Município de Santa Lúcia/PR, não elide nem

diminui a responsabilidade da beneficiária da Ata quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as

partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas,

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade do

Município de Santa Lúcia/PR do servidor designado para a  fiscalização. 

16.5. Ao Município de Santa Lúcia/PR não caberá quaisquer ônus pelas rejeições dos objetos considerados

inadequados.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO
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17.1. A rescisão contratual poderá ser:

a - determinado por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e

XVII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93;

b - amigável por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade

competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência para a Administração.

c - Judicial nos termos da legislação vigente.

Parágrafo 1º: Em caso de rescisão prevista na a línea “ a” desta cláusula, sem que haja culpa da licitante,

será esta ressarcida dos prejuízos que comprovadamente houver sofrido.

Parágrafo 2º: A rescisão contratual de que trata o inciso I do artigo 78 acarretará as consequências previstas

no artigo 80 inciso IV, ambos da Lei Federal nº 8.666/93.

Parágrafo 3º: A CONTRATADA reconhece o direito da Administração em caso de rescisão administrativa

prevista no artigo 77 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL

18.1. Será incorporada a este Contrato, mediante Termos Aditivos, qualquer modificação que venha a ser

necessária durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pela Contratada, alterações nas

especificações, prazos ou normas gerais de serviços do Contratante.

18.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições Contratuais os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessárias, respeitados os termos do parágrafo 1º do Artigo 65 da Lei N.º

8.666/93.

CLAUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO:

Em comum acordo elegem o fórum da comarca de Capitão Leônidas Marques - PR para dirimir questões

resultantes da/ou relativas à aplicação deste Contrato, não resolvidos na esfera administrativa.

E, pôr estarem ajustados e contratados na melhor forma de direito datam e assinam

juntamente com duas testemunhas, em três vias de igual teor e  forma, comprometendo-se pôr si e seus

sucessores ao fiel cumprimento de todas as cláusulas do presente.

Santa Lúcia, Estado do Paraná, <DATAATUALE>.

CONTRATANTES:
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RENATO TONIDANDEL
Prefeito Municipal

CONTRATANTE

 <FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOMEREPRESENTANTE>
 <Fornecedor.Contrato#T&Nome>

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

__________________________________                           ___________________________________
NOME:                                                                                    NOME:
CPF:                                                                                        CPF:

ANEXO I

RELAÇÃO DOS ITENS:

<ITENS.CONTRATO#T>
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